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AVISO 

 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às 

condições/exigências expressas neste edital e 

seus anexos, notadamente quanto ao 

credenciamento, objetivando uma perfeita 

participação no certame licitatório. 

 

Dúvidas: (69) 3212-9264 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 442/2022/ALFA/SUPEL/RO 
 

PARA OS ITENS DE 01 a 04 Aplica-se a AMPLA PARTICIPAÇÃO com a reserva de cota no total de 

até 25% às empresas ME/EPP e equiparadas. PARA OS DEMAIS ITENS, adota-se a exclusiva 

participação de Empresas de Pequeno Porte - EPP, Microempresas - ME e equiparadas. 
 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1.1. PREÂMBULO:   

 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de seu (a) Pregoeiro (a) e Equipe de 

Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº 30/SUPEL/GAB, publicada no DOE do 

dia 09/03/2022, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, sob o nº 442/2022/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

MÉTODO DE DISPUTA: ABERTO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta 

mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis 

Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, 

com os Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 DE JUNHO DE 2021, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, nº 

18.340/2013, nº 25.969/2021 e nº 25.829/2021, e Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, com a Lei 

Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessado a  SECRETARIA DE ESTADO 

DE JUSTIÇA - SEJUS/RO. 
 

Convênio DEPEN-MJSP – PLATAFORMA +BRASIL nº 918710/2021 Processo Nº 08016.017681/2021-11 

 

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico; 

 

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel 

cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do 

desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens; 

 

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 

conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/. 

 

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e 

horário, conforme abaixo: 

  

DATA DE ABERTURA: 21 de outubro de 2022. 

HORÁRIO: às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

 

1.1.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) 

em contrário. 

 

1.1.6. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.            

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=161193
http://www.leigeral.com.br/legislacao/detalhes/7239-RO-Decreto-21-675-2017-Regulamenta-compras-publicas-estaduais
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo nº 

0033.030059/2022-69, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 

de que lhe são correlatos.  

1.2.2. O processo acima mencionado poderá ser consultado por meio do Sistema Eletrônico de Informações-

SEI (https://www.sei.ro.gov.br/sobre). 

2 – DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

  

2.1. Do Objeto: Registro de preço para Aquisição de solução para realização de videoconferência nas 

unidades prisionais do estado de Rondônia, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de 

Justiça - SEJUS. 
 

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico 

– COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência, 

prevalecerão as últimas; 

 

2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTIDADES DO OBJETO: Ficam aquelas 

estabelecidas no item 4 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente 

aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 
 

2.3. DA DESTINAÇÃO DO OBJETO: Ficam aquelas estabelecidas no item 9.2 e seus subitens do Anexo 

I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão 

requerente. 

 

2.4. DO PRAZO/LOCAL/HORÁRIOS DA ENTREGA DO OBJETO: Ficam aquelas estabelecidas no 

item 10 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente. 

 

2.5. DA GARANTIA DO PRODUTO: Ficam aquelas estabelecidas no item 12 e seus subitens do Anexo 

I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão 

requerente. 

2.6. DA FORMA DE RECEBIMENTO: Ficam aquelas estabelecidas no item 11 e seus subitens do Anexo 

I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão 

requerente. 

 

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

3.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá 

IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 24 do Decreto 

Estadual nº 26.182, DE 24 DE JUNHO DE 2021, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e 

o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: 

alfa.supelro@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou 

equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3212-9264, ou ainda, protocolar 

o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h30min. às 13h30min., de 

segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio 

https://www.sei.ro.gov.br/sobre
mailto:alfa.supelro@gmail.com
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Madeira, Ed. Prédio Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: 

(069).3212-9264. 

 

3.1.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos Autos do processo de licitação. 

 

3.1.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até 1 (um) dia útil antecedente à data marcada para a abertura da licitação. 

 

3.1.2.1. A decisão do(a) Pregoeiro(a) quanto a impugnação será informada preferencialmente via e-mail 

(aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site 

Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo(a) 

Pregoeiro(a).  

 

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, 

será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER 

INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS 

 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as 

informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório 

deverão ser enviados o(a) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 23 do Decreto Estadual nº 26.182, de 24 de junho de 

2021, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfa.supelro@gmail.com (ao transmitir o e-

mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar 

sem efeito, pelo telefone (069) 3212-9264 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, 

no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na 

Av. Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, 

em Porto Velho/RO - CEP: 76.801.470, Telefone: (069) 3212-9264, devendo o licitante mencionar o número 

do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.  

 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o(a) Pregoeiro(a) deverá disponibilizar a resposta dos 

esclarecimentos protocolados, caso contrário, o(a) Pregoeiro(a) antes da data e horário previsto suspenderá o 

certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do 

referido certame.  

 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o 

período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão 

encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes 

que tenham adquirido o Edital. 

 

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 

presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 

inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 

proponente, no referido certame.  

 

mailto:alfa.supelro@gmail.com
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5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus 

anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

5.2. Como requisito para participação no certame o Licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema 

Eletrônico: Ciência as regras do edital, assumindo que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 

sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a 

descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

5.2.1. A falsidade das declarações, sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto Estadual nº 26.182, DE 

24 DE JUNHO DE 2021, Edital e nas demais cominações legais. 

 

5.2.2. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 

e suas alterações, deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 

 

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que: 

 

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para 

habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – 

SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site 

www.comprasgovernamentais.gov.br/; 

 

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, 

cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação; 

 

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza 

do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os 

executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração 

Pública.  

 

5.3.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via internet. 

 

5.3.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

5.3.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 

Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

5.3.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da 

Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

 

5.3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos 

seguintes casos: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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5.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

 

5.4.2. Sob a forma de consórcio; Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de 

contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 

devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e, 

ainda, o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão 

de consórcios nas licitações por ela promovidas, fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma 

de consórcio, sendo que neste caso o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, 

ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da união de esforços. 

 

5.4.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública (Federal, Estadual e 

Municipal), durante o prazo de sanção; conforme art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93; 

 

5.4.4. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção; conforme 

art. 7º, da Lei n° 10.520/2002; 

 

5.4.5. Empresa punida com suspensão temporária (art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/93) do direito de 

licitar e contratar com o órgão/entidade contratante, durante o prazo de sanção; 

 

5.4.6. Empresário proibido de contratar com o Poder público, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.429/92 (Lei de 

Improbidade Administrativa), durante o prazo de sanção; 

 

5.4.7. Empresário proibido de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art. 72, 

parágrafo 8°, inciso V, da Lei n° 9.605/98 (Lei de Crimes ambientais), durante o prazo de sanção; 

 

5.4.8. Estrangeiras que não funcionem no País;  

 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 

5.5.1. Servidor ou dirigente de órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9º, 

inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa 

licitante, participante de gerência ou Administração da empresa, ou exercer o comércio, exceto na qualidade 

de acionista, cotista ou comanditário. Conforme preceitua artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da 

Lei Complementar 68/92. 

 

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 

preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

 

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de 

uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela 

Entidade de Licitação.  

 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, 

e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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6 – DA QUALIFICAÇÃO DAS ME, EPP, AGRICULTORES FAMILIARES, PRODUTORES RURAIS 

PESSOA FÍSICA, MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS E SOCIEDADES COOPERATIVAS 

DE CONSUMO. 

 

6.1 As microempresas e das empresas de pequeno porte e empresas equiparadas a ME/EPP, agricultores 

familiares, produtores rurais, pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de 

consumo devem atender as disposições estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

e demais normas de estilo para fins de fruição dos benefícios ali dispostos. 

 

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 

as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital. 

 

 

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

8.1.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante a 

partir da data da liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário limite de 

início da Sessão Pública, horário de Brasília, devendo ser encaminhado, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente os documentos de habilitação e proposta conforme Decreto Estadual n° 

26.182/2021 e as exigências do Edital. 
 

8.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006 e alterações.  

 

8.1.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

8.1.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase de lances. 

 

8.1.4. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso, bem 

como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

  

8.1.5. As propostas de preços e documentos de habilitação registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em 

plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 

8.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, as Licitantes 

deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, 

contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA 

(CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da 

sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase 

de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e 

preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

8.2.1.1 A vedação de identificação que trata o subitem 8.2.1 refere-se ao cadastramento da proposta no sistema 

eletrônico de compras. 

 

8.2.1.2. Quando da inclusão do anexo da proposta no sistema eletrônico, as empresas deverão fornecer as 

informações necessárias para a identificação da proposta, que somente será pública após, à fase de lances. 

 

8.2.1.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

8.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 

existente entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes no 

ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as últimas. 

 

8.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 

compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos 

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão 

compor sua proposta. 

 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP E CRITÉRIOS DE 

DESEMPATE 

 

9.1. A partir da data e horário estabelecido no subitem 1.1.4 de conformidade com o estabelecido neste Edital, 

o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais 

deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Item 8.2 do Edital. 

 

9.1.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta 

ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado 

pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

 

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, 

o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ. 

 

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, 

SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELO(A) PREGOEIRO(A). 

 

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ conforme Edital. 

 

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do 

Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

 

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor preço ofertado, os lances 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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serão ofertados observando que somente serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), 

com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 

quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

9.6. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
sua aceitação; 

 

9.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser: 

 

a) 2% (dois por cento), quando o item licitado possuir valor estimado de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de 

reais); 

 

9.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

9.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

 

9.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

9.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

9.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

 

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar; 

 

9.14. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante; 

 

9.15. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor 

cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado 

pelo proponente; 

 
9.15.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

 

9.15.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de 

encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo 

não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade; 

 

9.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances 

da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados. 
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9.16.1. O(a) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

 

9.16.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24h (vinte e quatro horas) após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

 

9.17. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

9.18. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do 

último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

 

9.19. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que declararam 

em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – 

EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar 123/2006, CONTROLADO SOMENTE 

PELO SISTEMA COMPRASNET; 

 

9.20. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e do Decreto Estadual 21.675/2017, 

art. 4º. 

 

9.21. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, 

depois de encerrada a etapa de lances; 

 

9.22. Para efeito do disposto no item 9.21, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

9.22.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances; 

 

9.22.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.19, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
9.22.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame; 

 
9.22.4. O disposto no item 9.19 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

9.22.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.22.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

9.23. No caso de empate previsto no item 9.20, será concedida prioridade de contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 

preço válido, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 21.675/2017, nos seguintes termos: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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a) aplica-se o disposto neste subitem nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior 

ao menor preço; 

 

b) a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será 

adjudicado o objeto em seu favor; 

 

c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente com base na alínea "b", serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

situação da alínea "a", na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta; 

 

e) quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação ao 

produto estrangeiro previstas no artigo 3º, da Lei nº 8.666, de 1993, a prioridade de contratação prevista neste 

artigo será aplicada exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, de acordo 

com os Decretos de aplicação das margens de preferência, observado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

estabelecido pela Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  

 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT 

MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo o(a) Pregoeiro(a) examinar a compatibilidade dos preços em 

relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, 

bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais; 

 

10.1.1. O(a) Pregoeiro(a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor 

de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. 

 

10.1.2. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS 

E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o(a) 

Pregoeiro(a), poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 

atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

 

10.2. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 120 (cento e vinte) 

minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados.  

 

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, o(a) Pregoeiro(a) verificará a aceitação da licitante conforme disposições 

contidas no presente Edital. 
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11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo(a) Pregoeiro(a), por 

meio do CHAT MENSAGEM; 

 

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequente 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao 

Edital; 

 

11.2.1 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ. 

 

11.2.1.1 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o 

mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 

 

11.2.1.2 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua 

proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

11.3. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de 

fragilidade, a Pregoeira poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da 

estimativa inicial.  

 

11.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 

estabelecidas neste Edital; 

 

11.5. Após a fase de lances a Pregoeira efetuará a ACEITAÇÃO do ITEM, de acordo com os lances ofertados, 

negociados e atualizados; 

 

11.5.1. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, a Pregoeira e equipe de apoio analisará a conformidade 

do objeto proposto com o solicitado no Edital. 

 

11.5.1.1. Caso haja dúvida na especificação do objeto ofertado, a Pregoeira, antes da aceitação do item 

poderá convocar as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar a 

PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, no prazo máximo de 

120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, DENTRO DO PRAZO 

ESTIPULADO; 
 

11.5.1.2. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e 

teor solicitado para fins de aceitação, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada 

no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, 

sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às 

sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado. 

 

11.5.1.2. As empresas deverão enviar Junto com a Proposta de Preços, 

PROSPECTO/FOLDERS/MANUAL, Link, para análise técnica do órgão requisitante, com a 

finalidade de saber se os produtos ofertados atendem ou não aos requisitos exigidos no Edital e 

seus anexos. 
 

11.5.2. A PROPOSTA, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo 

a consistente avaliação dos itens, com PRAZO DE VALIDADE DE 90 DIAS. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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11.5.3. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA NO SUBITEM 11.5.1.1., DEVERÁ 

SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA 

COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, Zip, doc, docx, .JPG ou PDF), TENDO 

EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE 

O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02. 

 

11.6. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de 

classificação de lance. 

 

11.7. O PREGOEIRO EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO 

DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM 11.5.1.1. 

 

11.7.1. Caso a empresa identifique a necessidade de reenvio de documento (proposta ou prospecto) a 

solicitação deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido no subitem 11.5.1.1 do Edital. 

 

11.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e 

seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado; 

 

11.9. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance 

que atenda este Edital. 

 

11.10. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor. 

 

11.11. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério 

do Pregoeiro que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM; 

 

11.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante 

que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a 

sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação; 

 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS 

 

12.1. Nos casos em que o(a) Pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, 

sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da 

proposta, obedecendo às seguintes disposições: 

 

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por 

extenso, prevalecerá este último; 

 

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, 

o(a) Pregoeiro(a) procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em 

consequência o valor da proposta. 

 

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) 

 

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s); 

 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11061959/artigo-7-da-lei-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
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13.1.1. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF e/ou 

Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEFOR da SUPEL, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 

aos dados constantes dos sistemas, ou seja, apresente ao menos o espelho do SICAF, o qual, comprove que 

tais documentos constam no sistema, com data válida no ato de abertura da licitação. 
 
13.1.1.1. Os cadastros supramencionados serão consultados pelo(a) Pregoeiro(a), onde seus respectivos 
certificados, relatórios e declarações, serão inclusos aos autos. 

 

13.1.1.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo antes da data de 

abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 

3212-9272. 

 

13.1.1.3. Caso as licitantes tenham algum tipo de dificuldade em anexar no sistema os documentos exigidos 

para a habilitação, as mesmas deverão entrar em contato com a Central de Serviços SERPRO, via telefone 0800 

9789001, ou e-mail: css.serpro@serpro.gov.br ou através do formulário 

eletrônico:https://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348 

 

13.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não     emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da 

Lei n° 8.666/93, com a redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

 

13.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a 

SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei n° 

8.666/93, observadas as penalidades cabíveis.  

 

13.4. Ressalvado o disposto no item 13.1.1, os licitantes deverão encaminhar concomitantemente, 

com a proposta de preços, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 
 

 

13.5. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação 

também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 

b.1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto. O 

licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação 

mailto:css.serpro@serpro.gov.br
https://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9854.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&amp;idAto=56753
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também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão 

positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento 

 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relavo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual (SINTEGRA ou FIC/FAC); 
 

13.6. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA: 

 

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de 

negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

 

13.7. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 

7.775, de 2012. 

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165). 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
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h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o 

caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

13.7.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.  

13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e 

falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de 

validade.  

 

a.1) na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a 

licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art.58 da Lei 

11.101/2005. 

 

a.2) caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante 

será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica. 

 

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha 

sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, 

para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um 

ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor 

estimado do item que o licitante estiver participando. 

 

 

13.9. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.9.1.As empresas participantes deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão), 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito Público ou Privado, comprovando o desempenho em fornecimento, 

compatível em CARACTERÍSTICAS, com o objeto ofertado, nos termos do art. 3º, inciso II, Parágrafo 

Orientação Técnica 001/2017/GAB/SUPEL, a saber: 

 

Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à aquisição de bens e materiais 

de consumo comuns, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o seguinte: 

 

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar 

Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido anteriormente produtos compatíveis 

em características; 

 

a) "Parágrafo único. Não se aplica a regra do inc. I, aplicando-se a regra do inc. II deste artigo, quando 

tratar da aquisição de bens e materiais de natureza mais complexas tais como equipamentos médicos, 

odontológicos, de segurança, eletrônicos, computacionais." 

 

b) Entende-se por pertinente e compatível em CARACTERÍSTICAS, Atestados que, 

em sua individualidade ou soma de atestado, contemplem as descrições do objeto ofertado; 
 

13.9.2. Os atestados deverão conter dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, data 

de emissão); signatários do documento (nome, função, telefone, etc.) e a descrição dos serviços prestados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
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13.9.3. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43, parágrafo 3° da Lei 

Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, 

quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, notas fiscais, acompanhados de editais de licitação, dentre 

outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a 

veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado; 

13.9.4. A Administração, por meio da Comissão ou servidor (es) designado (s), poderá, ainda, caso haja 

necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas 

pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste 

informações inverídicas. 

13.10. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, durante o certame, ou 

que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER 

ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando o Pregoeiro realizar a 

convocação da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, se outro 

prazo não for fixado, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 

 

13.11. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo Pregoeiro, através 

do sistema eletrônico. 

 

13.11.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ 

EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE CLASSIFICADA. 

 

13.11.2. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA 

CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) 

ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE 

INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02. 

 

13.11.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO 

DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM 13.10. 

 

13.11.3.1. Caso a empresa identifique a necessidade de reenvio de documento (habilitação) a solicitação 

deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido no subitem 13.10. do Edital. 

 

13.12. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as 

condições e obrigações inerentes ao certame; 

 

13.13. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. 

 

13.14. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem 

este Pregão.  

 

13.15. Para fins de habilitação, a verificação pelo(a) Pregoeiro(a) nos sítios oficiais de órgão e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova;  

 

13.15.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para 

habilitação que puderem ser emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) via on line, gratuitamente, quando da ocorrência de 

eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes 

a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação, pelo(a) Pregoeiro(a), para o envio 

dos mesmos. 

 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11061959/artigo-7-da-lei-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
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13.16. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação 

na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas. 

 

13.17. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

 

13.17.1. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

13.17.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.17.1, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação;  

13.18. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 

2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 

12.846/2013), Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e Lista de Inidôneos, mantida pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

13.19. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar: 

 

13.19.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue: 

 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e; 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 

13.19.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa. 

 

13.20. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 

HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

13.21. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

 

14 – DOS RECURSOS 

 

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante 

poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando 

sucintamente suas razões sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 20 (vinte) minutos. 

 

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.º 10.520/2002). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12846-1-agosto-2013-776664-publicacaooriginal-140647-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12846-1-agosto-2013-776664-publicacaooriginal-140647-pl.html
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
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14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico 

(campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas. 
 

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e 

adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 
 

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

14.5. A decisão do(a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à 

apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 

 

14.6 A decisão do(a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema 

Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL, caso não esteja disponível no Sistema de 

Eletrônico de Informação (SEI). 

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 

 

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e 

contratar com o Governo do Estado de Rondônia.  

 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do 

ato, e terão efeito suspensivo; 

 

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na 

imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-

los no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos; 

 

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 

poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, 

devidamente informados, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contado do recebimento do recurso. 

 

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço 

apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS 

ADJUDICANDO-O. 

 

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 

sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na 

legislação pertinente.  

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

 

 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ALFA/SUPEL/RO 

 

 

 

 

 

 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver 

recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso. 

 

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação. 

 

15.5. Quando houver recurso e o(a) Pregoeiro(a) mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade 

Competente para decidir acerca dos atos do(a) Pregoeiro(a). 

 

15.6. Será observado ainda o disposto no art. 14 do Decreto Estadual 18.340/2013. 
 

 

16.1. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades que não tenham participado do certame 

poderá ser efetivada em conformidade com o art. 22 parágrafo 4º da lei 7.892/13 e § 3º e 4º do art. 26 da lei 

Estadual 18.340/13. 
 

 

16.2.1. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial do Estado, sendo vedada sua prorrogação. 
 

 

16.3.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL será o órgão responsável pelos atos 

de administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme Decreto Estadual nº. 

18.340 de 06/11/2013. 

 

16.3.2. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 

 

16.3.3. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão à ata de registro de 

preços da Administração Pública Estadual; 

 

16.3.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

 

16.3.5. Aos termos do art. 26, do Decreto Estadual nº24.082, de 22 de julho de 2019: 

3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 4º. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões 

à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão 

16 – DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 

16. 2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

16.3. GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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gerenciador e aos Órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos não 

participantes que aderirem. 

 

16.3.6. O preço registrado na Ata de Registro de Preços será irreajustável; 

 

16.3.7. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de 

Preço. 
 

17.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Direta e 
Indireta, inclusive autarquias e fundações do GOVERNO DE RONDONIA, ou qualquer outro Órgão tanta da 
Esfera Estadual, quanto Municipal, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos do Decreto Estadual 
18.340/2013 e Decreto n° 7.892/2013. 

 
17.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de 
preços da Administração Pública Estadual. 
 

17.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
17.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
17.5. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.  
 

17.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de 
Preço. 

 

18.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser 
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
18.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

 
18.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
18.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
 
18.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir 

17 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

18 – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

18.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes; 

18.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 

 
18.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

18.6. DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

18.6.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser 
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 
8.666/93. 

 

18.6.2. Nos termos do Decreto Estadual 25.969 de 07 de abril de 2021, os preços registrados serão mantidos 
inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para 
majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços 
vigentes de mercado. 

 

18.6.3. A revisão de preços prevista no caput do artigo 23B do Decreto Estadual 25.969 precederá de 
requerimento: 

 I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com 
documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou 

 II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há 
minoração do valor originalmente registrado. 

 

18.6.4.Nos termos do § 2° do Decreto 25.969/2021, se comprovada a majoração dos valores de mercado nas 
hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, 
antes da efetiva alteração de preços, as demais licitantes na ordem de classificação original para que 
manifestem interesse em manter o preço original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados 
dispostos em manter o valor da ARP; os preços poderão ser revisados conforme disposto no caput  artigo 23B. 

 

18.6.5. Conforme disposto no § 4°do Decreto 25.969/2021. a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante 
da proposta e o preço de mercado vigente à época do registro. 

 

18.6.6.O Decreto Estadual 18.340/2013 dispõe ainda no artigo 25, sobre as hipóteses do cancelamento do 
preço registrado, que poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público; 
ou II - a pedido do fornecedor 
 
18.6.7. O preço registrado também poderá ser cancelado nas hipóteses do artigo 24 do Decreto Estadual 
18.340/2013, quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições da ata de registro de preços; 
não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não 
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aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado, ou 
sofrer sanção prevista na forma do artigo 87 da Lei 8.666/93 

 

18.7. DA ADESÃO DA ATA 

18.7.1.  Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro 

de preços, deverão: 

I - comprovar nos autos da vantagem da adesão, observando-se, inclusive, a compatibilidade entre a demanda 

do exercício financeiro e a quantidade registrada na ARP; e 

II - encaminhar solicitação de adesão ao órgão gerenciador, que deverá autorizá-la, exceto na hipótese de 

extrapolação do limite previsto. 

18.7.2.A manifestação do Órgão gerenciador fica condicionada à realização de estudo, pelos Órgãos e pelas 

Entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 

economicidade para a Administração Pública Estadual da utilização da Ata de Registro de Preços, bem como, 

o cumprimento dos demais critérios estabelecidos no Decreto Nº 18.340 DE 06/11/2013. 

18.7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e aos órgãos participantes. 

18.7.4.O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos 

preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o Órgão gerenciador e aos Órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos não 

participantes que aderirem. 

 

19 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

19.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, nos termos 

do artigo 57, da Lei nº 8.666/93. 
 

19.2. Os valores contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 

2º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 

19.3 O 

adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação e 

disponibilização através do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para retirada e assinatura do 

Contrato nos termos do art. 64 e seguintes da Lei n. 8666/93". 
 

 

20 – DO PAGAMENTO 

 

20.1. Conforme estabelecido no item 20 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. Conforme estabelecido no item 21 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
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22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

22.1. Conforme estabelecido no item 16.2. do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 

23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

23.1. Conforme estabelecido no item 16.3. do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

24 – DA TRANSFERÊNCIA/CESSÃO OU SUBCONTRATAÇÃO 

 

24.1. Conforme estabelecido no item 18.0.4. do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

25 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

25.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias do Exercício 2022: 

 

a) PA: 2102-2953; 

b) Elemento de Despesa 3390-30 - 4490-52; 

c) Fonte de Recurso: 1100 - 0216 

 

26 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

26.1. A Administração Pública se reserva no direito de:  

 

26.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros; 

 

26.1.2. Revogar por interesse da Administração Pública em decorrência de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio 

ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização. 

 

26.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação da proposta de preços. 

 

25.2.1. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a 

cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado. 

 

26.3. O(a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção 

de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 

 

26.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
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26.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as 

sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, 

salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

26.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto. 

 

26.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o 

instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 

refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.  

 

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no órgão responsável 

pela licitação. 

 

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde 

que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, 

durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

 

26.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado 

o da proposta de preços. 

 

26.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração Pública, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

 

26.12. O contrato da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 

1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93 

 

26.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do instrumento contratual. 

 

26.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante 

do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto 

prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 

 

26.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 

pertinente.  
 

26.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, 

o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 

 

26.17. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pelo(a) Pregoeiro(a) ou autoridade Competente, 

observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na 

Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 DE JUNHO DE 2021, e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm


 

 

 

 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ALFA/SUPEL/RO 

 

 

 

 

 

subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei 

complementar nº. 123/06 e alterações.  

 

26.18. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízos das sanções previstas na Lei 8.666/93. 
 

26.18.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 

parte durante o seu transcurso e desse que ocorra motivo justificado aceito pela Administração; 

 

26.18.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a 

licitação independentemente da cominação prevista na Lei n° 8.666/93. 

 

26.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br. 
 

26.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da 

proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 

 

26.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo 

telefone (069) 3212-9264, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL/RO. 

 

26.23. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da 

Comarca de Porto Velho/RO. 

 

27 – ANEXOS 

 

27.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Quadro Estimativo de Preços; 

ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV – Minuta Solicitação de Adesão 

ANEXO V- Minuta do Contrato 

 

Porto Velho-RO, 05 de outubro de 2022. 

 

 

CAMILA CAROLINE ROCHA PERES 

Pregoeira da Equipe AFA/SUPEL 

Matrícula 300145454   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.supel.ro.gov.br/
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ANEXO I – DO EDITAL- TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO DE VIDEOCONFÊNCIA 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

1.1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA - SEJUS/RO 

1.2. SOLICITANTE: GERÊNCIA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO - SEJUS/GEINFO 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto do presente termo de referência é o Registro de preço para Aquisição de solução para 

realização de videoconferência nas unidades prisionais do estado de Rondônia, para atender as 

necessidades da Secretaria de Estado de Justiça - SEJUS, conforme solicitado no Memorando nº 

08/2022/SEJUS-GEINFO ID.0023518763. 

2.2. Este Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as diretrizes, normas, procedimentos, 

especificações técnicas e materiais a serem disponibilizados para atender a Secretaria de Estado de Justiça - 

SEJUS/RO. 

2.3. O presente Registro de Preços será regido pelo Decreto 18.340 de 06 de novembro de 2013 

que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e dá outras providências. 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei Orçamentária Anual, 

que estima a receita e fixa a despesa para o exercício de 2022, conforme quadro abaixo: 

AÇÃO Código 
Fonte de 

Recurso 

Elemento de 

Despesa 

2102.2953 
Assegurar o funcionamento das unidades 

prisionais. 
1100/0216 

Tesouro 

Estadual 

FUNPEN 

3390.30 

44.90.52 

4. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO  

4.1. Conforme consta no Despacho SEJUS-NUALM (0027471554) 

Material de Consumo, da Portaria nº 448/2002 

Item Descrição do Material  

01 WEBCAM  

02 TECLADO  

03 MOUSE ÓPTICO  

04 CABO HDMI - 5 METROS  

05 CABO EXTENSOR USB 3.0 DE 3 METROS  

Descrição do Grupo Contábil Classificação Elemento de Despesa Sub-Item  

Material de Processamento de Dados 115.610.100 339030 33903017  

  

Material de Consumo, da Portaria nº 448/2002  

Item Descrição do Material  

01 TRIPÉ P/ WEBCAM DE MESA E CELULAR  

Descrição do Grupo Contábil Classificação Elemento de Despesa Sub-Item  

Outros Materiais de Consumo 115.610.100 339030 33903099 5.  

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=26075373&id_procedimento_atual=26075350&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=4a7526e3b7185b15ecec2ccb29991225abb63a424dfcbb0687e67b4c47f10011
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4.2. Conforme consta no Despacho SEJUS-NUPAT (0027574321) 

Item Descrição do Material  

Material permanente Classificação Elemento de Despesa Sub-Item  

Televisão 123.110.405 4.4.9.0.52 4.4.9.0.52.33  

Nobreak 123.110.107 4.4.9.0.52 4.4.9.0.52.30  

Computador 123.110.201 4.4.9.0.52 4.4.9.0.52.35  

suporte de chão para TV 43'' 123.110.303 4.4.9.0.52 4.4.9.0.52.42  

5.DA MODALIDADE DE EMPENHO 

5.1. Sugiro que a modalidade de empenho seja ordinário, considerando que a entrega do material deverá 

ocorrer de uma só vez. 

6. DA JUSTIFICATIVA  

A aquisição visa implementação dos projetos estruturantes do Governo do Estado de Rondônia, 

estimulando a integração, a interoperabilidade e o desenvolvimento colaborativo dos sistemas 

de informação. Com os avanços tecnológicos e a necessidade de buscar mecanismos de 

celeridade na atividade de interesse público, o aperfeiçoamento dos procedimentos  com o 

intuito de atender o cumprimentos de medidas. 

Com o advento da Lei n° 13.105/2015, que instituiu o novo Código de Processo Civil, 

consolidou-se o uso de soluções de videoconferência no ordenamento jurídico. O novo Código 

prevê a prática de atos processuais por essa via em seus artigos 236, 385, 453, 461 e 937. Os 

atos em questão compreendem depoimentos das partes e testemunhas, além da hipótese de 

sustentação oral por parte dos advogados; 

A tecnologia da videoconferência, facilita a comunicação entre pessoas e tem por objetivo 

colocar em contato, por meio de um sistema de áudio e vídeo, duas ou mais pessoas separadas 

geograficamente, viabilizando uma interação rápida, fácil e dinâmica. Tal recurso, ainda que 

plausível para fazer face a mitigação dos riscos da morosidade, ainda encontra óbice por parte 

de alguns operadores do direito, pelo desconhecimento de seu funcionamento e das vantagens 

que ela proporcionará para a agilização do tramite processual nas varas criminais, em especial 

na fase de interrogatório; 

Com a necessidade de buscar eficiência administrativa e operacional do Poder Público e alcançar 

maior efetividade com a celeridade dos trâmites processuais, o uso da videoconferência, além 

de proporcionar agilidade, vai ocasionar uma significativa redução de custos, tendo em vista que 

um quantitativo reduzido de pessoas pode operar todas as funcionalidades. Atualmente a 

tecnologia de streaming consolidou-se como uma ferramenta essencial para realização de atos 

processuais, visitas virtuais e até mesmo no atendimento médico por meio da telemedicina. 

Ressalta-se ainda que o fomento da videoconferência também pode reduzir a influência do preso 

no ânimo da testemunha ou da vítima, proporcionando ainda mais imparcialidade e mais 

celeridade nos atos processuais. 

Quanto eficiência da tecnologia, os agentes públicos que atuam no sistema de Justiça e 

Segurança Pública, como por exemplo, os membros do Ministério Público, integrantes da 

Defensoria, o Magistrado, agentes de segurança pública e o próprio recluso, podem participar 

dos atos processuais sem a necessidade do deslocamento, proporcionando mais segurança para 

todos. 

Por fim, justificamos a necessidade de aquisição para que seja cumprido o 

convênio Siconv n.º 918710/2021 conforme os quantitativos especificados na tabela abaixo. 

 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=27596584&id_procedimento_atual=26075350&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=5f97bf90d82f94f294c82e8821670315312595e8f858bdcadfa59271678d76b7
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ITEM PRODUTO QTD 

01 Televisão 68 

02 Nobreak 68 

03 Webcam 68 

04 Computador 68 

05 Teclado  68 

06 Mouse Óptico 68 

07 Cabo HDMI - 5 metros  68 

08 Cabo extensor USB - 3.0 - 3 metros 68 

09 Tripé p/ Webcam - Tripé de mesa para webcam e celular 68 

10 Suporte de chão p/ TV de 43" - Suporte de Chão para TV com Rodízio 68 

7. JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 

7.1. A justificativa do quantitativo estimado está fundamentada na Justificativa SEJUS-GEINFO 

ID.0023518836 

8. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTIDADE 

8.1. Conforme consta no quadro de especificação SEJUS-GEINFO ID.0023525129 e anexo I deste 

Termo de Referência. 

9. LOCAL DE UTILIZAÇÃO/DESTINAÇÃO DO OBJETO 

9.1. A SEJUS e o TJ/RO implantará a ferramenta de videoconferência em 37 (trinta e sete) unidades 

prisionais. 

9.2. As unidades prisionais que estão aptas e com infraestrutura disponíveis para receberem as 

ferramentas destinadas a videoconferência e atividades virtuais são:  

UNIDADE 

PRISIONAL 

SALAS 

DISPONÍVEIS 

PARA A 

REALIZAÇÃO 

DAS 

AUDIÊNCIAS 

TELEFONES 
ENDEREÇO DA 

UNIDADE 

PENITENCIÁRIA 

ESTADUAL ARUANA 

- PEA 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA UNIDADE: 

98481-9034  D. GERAL: 

99219-4180 D. 

SEGURANÇA: 99226- 1507 

D. ADMINITRATIVO: 

98111-1341 

Rua: Estrada da Penal , 

Bairro: Zona Rural, n°1857. 

CEP: 76.824-052 

PENITENCIÁRIA 

ESTADUAL JORGE 

THIAGO AGUIAR 

AFONSO - 603 

02 (duas) sala 

Nº FIXO DA UNIDADE: 

NÃO POSSUI D. GERAL: 69 

99976- 3824 D. 

SEGURANÇA: 69 99371-

2273 D. ADMINITRATIVO: 

69 99385-1030 

Rua: Estrada da Penal, 

Bairro: Área Rural de Porto 

Velho, n°: S/N, CEP: 

76.834-899. Ponto de 

Referência: Entre as 

Penitenciárias Aruana e 

Milton Soares - 470. 

PENITENCIÁRIA 

ESTADUAL MILTON 

SOARES DE 

CARVALHO - PEMSC 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA UNIDADE: 

NÃO POSSUI D. GERAL: 69 

99262- 9857 D. 

SEGURANÇA: 69 99207-

8048 D. 

Rua: Estrada da 

Penal, Bairro: Área Rural de 

Porto Velho, n°: S/N, CEP: 

76.834-899 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=26075453&id_procedimento_atual=26075350&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=9aa1991ca98f0e5d9c6bbdb898ca78999acc3ca16f3576e540fd41e9b62511ef
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=26082241&id_procedimento_atual=26075350&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=a18dddfa4a11348e61e9983389f79082aaa7f26b7eedee24ac43a560fa9b8722
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UNIDADE 

PRISIONAL 

SALAS 

DISPONÍVEIS 

PARA A 

REALIZAÇÃO 

DAS 

AUDIÊNCIAS 

TELEFONES 
ENDEREÇO DA 

UNIDADE 

ADMINISTRATIVO: 69 

99349-2913 

CENTRO DE 

DETENÇÃO 

PROVISÓRIACDP/PVH 

08 (oito) salas 

Nº FIXO DA UNIDADE: 

(69)  8481-9323 D. 

GERAL: 9307-6968 D. 

SEGURANÇA: 9227- 7434 

D. ADMINITRATIVO: 9226- 

4453 

Rua: Estrada da 

Penal, Bairro: Zona Rural, 

n°: KM: 5,5 , CEP: 76.800-

000 Ponto de Referência: 

Centro de Detenção 

Provisório - antigo URSO 

BRANCO 

CENTRO DE 

RESSOCIALIZAÇÃO 

VALE DO GUAPORÉ - 

CRVDG 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA UNIDADE: 

3222-3439 D.G: 99206-5723 

C.G.S: 99206-6651 C.G.A: 

99338-4614 

Rua: Estrada da Penal KM, 

5,5, Bairro: Zona Rural 

Complexo Penal de Porto 

Velho 

PENITENCIÁRIA 

EDVAN MARIANO 

ROSENDO - PANDA 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA UNIDADE: 

NÃO TEM  D. GERAL: 69 

99391- 4914  D. 

SEGURANÇA: 69 99242-

1525  D. 

ADMINISTRATIVO: 69 

99264-9814 

RUA: Estrada da Penal, KM 

4,5, Bairro: Zona Rural, N°: 

S/N, CEP: 76.800-000 Ponto 

de Referência: Em frente ao 

Restaurante Brasileirinho 

PENITENCIÁRIA DE 

MÉDIO PORTE 

(PANDINHA) 

02 (duas) salas 

N° FIXO 

DA   UNIDADE  3216-

5591  98491- 

3042 FUNCIONAL     99267-

7420  98113-3659/ 99377-

1308 

Estrada da Penal, Km 4,5, 

Zona   Rural, Porto Velho-

RO, CEP: 76801-974 

PENITENCIÁRIA 

ESTADUAL SUELY 

MARIA MENDONÇA - 

PESMM 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA 

UNIDADE: 3226-6443 D. 

GERAL: (69) 99275- 6726 D. 

SEGURANÇA: (69) 99351-

3874 D. 

ADMINITRATIVO: (69) 

99211-0531 

RUA: Antônio Violão, 

Bairro: Academia de 

Polícia, n°4675. 

CEP: 76.824-749 Ponto de 

Referência: ao lado do NOA 

UNIDADES DO INTERIOR DO ESTADO 

UNIDADE 

PRISIONAL 

QUANTITATIVO 

DE SALAS 

DISPONÍVEIS 

PARA A 

REALIZAÇÃO 

DAS 

AUDIÊNCIAS 

TELEFONES 
ENDEREÇO DA 

UNIDADE 
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UNIDADE 

PRISIONAL 

SALAS 

DISPONÍVEIS 

PARA A 

REALIZAÇÃO 

DAS 

AUDIÊNCIAS 

TELEFONES 
ENDEREÇO DA 

UNIDADE 

CENTRO DE 

RESSOCIALIZAÇÃO 

DE ARIQUEMES - 

CRARI 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA UNIDADE: (69) 9- 

9924-0020 D. GERAL: (69) 9-

9920-3838 D. SEGURANÇA: D. 

ADMINITRATIVO: (69) 9-

8441- 0844 

Linha C-75, KM01 

Zona Rural de 

Ariquemes, Ponto de 

Referência: Zona rural 

CASA DO 

ALBERGADO E 

PRESIDIO FEMININO 

DE ARIQUEMES - 

CAPFARI 

02 (duas) sala 

Nº FIXO DA UNIDADE: (69) 

3536- 2779 D. GERAL: (69) 

9.9250-7334 D. SEGURANÇA: 

NÃO TEM  D. 

ADMINISTRATIVO: NÃO 

TEM  

Rua: Caraíbas, Bairro: 

Setor das Grandes 

Áreas, n°: S/N, CEP: 

76.870- 000. Ponto de 

Referência: Em Frente 

ao Areal Bela Vista 

CENTRO DE 

RESSOCIALIZAÇÃO 

JONAS FERRETI - 

CRJF 

02 (duas) sala 

Nº FIXO DA UNIDADE: 

98481- 9465 D. GERAL: 99345-

5037 D. SEGURANÇA: 0000-

0000 D. 

ADMINITRATIVO:98455-0650 

Estrada Projetada KM 

7, Z/RURAL. CEP: 

76.880-000 

PENITENCIÁRIA 

REGIONAL DE NOVA 

MAMORÉ - PRNMA 

02 (duas) sala 

Nº FIXO DA UNIDADE: 

98482- 0044 D. GERAL: 99223-

6194 D. SEGURANÇA: 99996-

4204 D. ADMINITRATIVO: 

99336-1426 

BR 425 - km 40 - Zona 

Rural CEP: 76.850-000 

CASA DE DETENÇÃO 

MASCULINA DE 

GUAJARÁ-MIRIM - 

CDGUM 

02 (duas) sala 

Nº FIXO DA UNIDADE: (69) 

3541- 2414  D. 

GERAL: (69)98449-

2392  CHEFE GERAL 

DE SEGURANÇA: (69) 98488-

8106 CHEFE 

Avenida Mascarenhas 

de Moraes, Bairro: 10 

de Abril n°1649, CEP: 

76850-000. Ponto de 

Referência: Polícia 

Civil, Militar e Detran 

CASA DE DETENÇÃO 

FEMININA DE 

GUAJARÁ-MIRIM - 

CDFGUM 

01 (duas) sala 
Nº FIXO DA UNIDADE: 3541-

1462 C.G.A: 98446-0193 

Rua: Antônio Correia 

da Costa s/n, Bairro: 

Industrial - Guajará-

Mirim 

UNIDADE  PRISIONAL 

REGIME 

SEMIABERTO E 

ABERTO DE 

GUAJARÁ-MIRIM - 

USAGUM 

01 (uma) sala 

Nº FIXO DA UNIDADE: (69) 

3541- 3743 D. GERAL: 98461-

9811/ 984443- 1900 

Rua: Mascarenhas de 

Moraes, Bairro: Dez de 

Abril, n°1649, 

CEP: 76850-000 Ponto 

de Referência: Ao 

Lado da CIRETRAN 

CENTRO DE 

RESSOCIALIZAÇÃO 

DE MACHADINHO 

D'OESTE - CRMDO 

02 (duas) sala 

Nº FIXO DA 

UNIDADE:   (69) 9984819651 

D. GERAL:(69) 993841298 D. 

SEGURANÇA:(69) 993225591 

Rua: RO 133 Km 06, 

Bairro: Zona Rural, 

N°: s/n Machadinho D 

Oeste/RO CEP:76868-

000 
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UNIDADE 

PRISIONAL 

SALAS 

DISPONÍVEIS 

PARA A 

REALIZAÇÃO 

DAS 

AUDIÊNCIAS 

TELEFONES 
ENDEREÇO DA 

UNIDADE 

CASA DE DETENÇÃO 

DE COSTA 

MARQUES - CDCMA 

01 (uma) sala 

Nº FIXO DA 

UNIDADE: FUNCIONAL (69) 

98481-9766 E FIXO (69) 3651-

3097 GERAL: (69) 98484-2475 

ADM: (69) 98458-5712 

SEG: (69) 98433-4796 

Rua: RO 133 Km 06, 

Bairro: Zona Rural, 

N°: s/n Machadinho D 

Oeste/RO CEP:76868-

000 

CASA DE DETENÇÃO 

DE SÃO FRANCISCO 

DO 

GUAPORÉ - CDSFG 

01 (uma) sala 

Nº FIXO DA UNIDADE: (69) 

3621- 3063 GERAL: (69) 98491-

2453 / 98481- 9738 ADM: X 

SEG: (69) 98443-0785 / 99284-

4630 

Avenida Brasil, 3742, 

Cidade Baixa CEP: 

76.935-970 - São 

Francisco do Guaporé 

CASA DE DETENÇÃO 

DE SÃO MIGUEL DO 

GUAPORÉ - CDSMG 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA 

UNIDADE: (69)98484-8687 E 

(69) 3642-1682 GERAL: (69) 

98419-1935 ADM: (69) 98419-

1935 SEG: X 

Rua Dom Pedro II, 

n°2605, Centro CEP: 

76932-000 - São 

Miguel do 

Guaporé/RO 

CENTRO DE 

RESSOCIALIZAÇÃO 

DE ALVORADA DO 

OESTE -CRADO 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA 

UNIDADE:  FUNCIONAL (69) 

98481-9695 GERAL: (69) 

99995-4836 ADM: (69) 99265-

8916 SEG: (69) 98432-7733 

RO 473 KM 2,5 Zona 

Rural, SENTIDO 

URUPÁ CEP: 76.930-

000 - Alvorada do 

Oeste/RO 

CADEIA PÚBLICA DE 

PRESIDENTE MÉDICI 

- CPPME 

01 (uma) sala 

Nº FIXO DA UNIDADE: 3471-

2842 ou FUNCIONAL  (69) 

98481-9676  GERAL: 69 98477-

0419 ADM: 69 99978-4562 

SEG: 69 99253-6533 

Rua: Minas Gerais, Nº 

2776,  Bairro Centro 

CEP: 76916-000 - 

Presidente Médice/RO 

PENITENCIÁRIA 

REGIONAL 

DR. AGENOR 

MARTINS DE 

CARVALHO - PRAMC 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA 

UNIDADE: FUNCIONAL 

98481- 9410 e FIXO 3521-4294. 

GERAL: (69) 9.9247-9199 

ADM: (69) 9.9376-4949 

SEG: (69) 9.9233-9630 

Estrada do Nazaré KM 

4,6 Zona Rural CEP: 

76.909-623 

CASA DE DETENÇÃO 

DE JI-PARANÁ - CDJP 
02 (duas) salas 

Nº FIXO DA 

UNIDADE:  FUNCIONAL 

DIREÇÃO (69) 98481-9665 E 

FIXO (69) 3423-3269 

GERAL: (69) 99270-3834 

ADM: (69) 99231-7849 

SEG: (69) 99231-7849 

Avenida Dois de Abril, 

Bairro Urupá (EM 

FRENTE AO VERA 

CRUZ) CEP: 76900-

114 - Ji-Paraná/RO 

CASA DE DETENÇÃO 

DE OURO PRETO DO 

OESTE - DGCDOPO 

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA 

UNIDADE: FUNCIONAL 

DIREÇÃO (69) 98481-9659 E 

Rua Padre Adolpho 

Rolh n°793, Bairro 

Jardim Bandeirantes 
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UNIDADE 

PRISIONAL 

SALAS 

DISPONÍVEIS 

PARA A 

REALIZAÇÃO 

DAS 

AUDIÊNCIAS 

TELEFONES 
ENDEREÇO DA 

UNIDADE 

FIXO (69) 3461-5062 

GERAL: (69) 99204-

5797  ADM: (69) 99219-3297 

SEG: (69) 99227-6197 

CEP: 76920000 - Ouro 

Preto do Oeste/RO 

CENTRO REGIONAL 

DE 

RESSOCIALIZAÇÃO 

AUGUSTO SIMON 

KEMPE  

02 (duas) salas 

Nº FIXO DA 

UNIDADE: FUNCIONAL 

DIREÇÃO-(69) 99973-8865 

GERAL: (69) 99252-8359 

ADM: (69) 99924-4200 

SEG: (69) 99973-8865 

GERAL: (69) 99203-6900 

ADM: (69) 99924-6346 SEG: X 

Rodovia RO 436, km 

05, Zona Rural CEP: 

76.890-000, Jaru-RO 

CASA DE DETENÇÃO 

DE ROLIM DE 

MOURA - CDRDM 

01 (uma) sala 

Nº FIXO DA UNIDADE: 3442-

7342 GERAL: 98419-5060 

ADM: 8469-8557 SEG: 98432-

8069 

Av. Macapá, 5791, 

Bairro São Cristóvão, 

Rolim de Moura/RO. 

CEP: 769.940-000 

PONTO DE 

REFERÊNCIA: Prédio 

anexo às dependências 

da Delegacia de Polícia 

Civil - UNISP 

CASA DE PRISÃO 

SEMIABERTO - 

CPSARDM 

01 (uma) sala 

FIXO: 3442-3792/3442-7005 

GERAL: 98466-4925 

SEG.98403-3954 ADM: 99226-

3314 

Rua H, 6399 Bairro 

Cidade Alta, Rolim de 

Moura/RO. CEP: 

76.940- 000 

PENITENCIÁRIA 

REGIONAL DE ROLIM 

DE MOURA - PRRDM 

02 (duas) salas 

FIXO: 3442-8026 GERAL: 

98416-8140 SEG: 98423-

2591 ADM: 98441-1143 

Rua H, 6399 Bairro 

Cidade Alta, Rolim de 

Moura/RO. CEP: 

76.940- 000 

CENTRO DE 

RESSOCIALIZAÇÃO 

CONE SUL DE 

VILHENA - CRCVHA 

02 (duas) salas 

UNIDADE: 8446-0176 GERAL: 

98121-4236 SEG: 99393-4360 

ADM: 99291-4874 

BR 364, km 4 

CEP: 76.980-000 Saída 

para Cuiabá 

COLÔNIA PENAL, 

PRESÍDIO FEMININO 

E MONITORAMENTO 

DE VILHENA - 

CPFSAVHA 

01 (uma) sala 

UNIDADE: 8446-0176 GERAL: 

98121-4236 SEG: 99393-4360 

ADM: 99291-4874 

Rua: Rosalina Adélia 

Marangoni, número 

3590, Bairro Jardim 

América, Vilhena-RO. 

CEP: 76.980-000 

Próximo ao Fórum 

CASA DE DETENÇÃO 

DE VILHENA - 

CDVHA 

01 (uma) sala 

FIXO: (69) 3322-4940 GERAL: 

99322-1344 ADM: 99272-9105 

SEG: 98408-9305 

Avenida Capitão 

Castro, número 2047, 
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UNIDADE 

PRISIONAL 

SALAS 

DISPONÍVEIS 

PARA A 

REALIZAÇÃO 

DAS 

AUDIÊNCIAS 

TELEFONES 
ENDEREÇO DA 

UNIDADE 

bairro Centro, Vilhena-

RO. CEP: 76.980-000 

CADEIA PÚBLICA DE 

COLORADO D'OESTE 

- CPCDO 

01 (uma) sala 
FIXO: (69) 3341-4103 GERAL: 

98489-9532 ADM: 98475-7916 

Av. Guaporé, 3465 - 

Santa Luzia. CEP: 

76.993-000 

CASA DE DETENÇÃO 

DE PIMENTA BUENO - 

CDPIM 

02 (duas) salas 

FIXO: (69) 3451-2411 GERAL: 

98426-6568 ADM: 99963-8090 

SEG: 99963-8090 

Avenida Presidente 

Dutra, sem número, 

Bairro Pioneiros, 

Pimenta Bueno-RO 

CEP: 76.970-000 

Anexo a Delegacia de 

Policia Civil 

CASA DE PRISÃO 

ALBERGUE DE 

CACOAL - CPACAC 

02 (duas) salas 
FIXO: (69) 3443-3543 GERAL: 

98421-311 ADM: 99302-5864 

Avenida Afonso Pena, 

nº 3085, Bairro 

Princesa Isabel, 

Cacoal-RO CEP: 

76.915-000 

CASA DE DETENÇÃO 

DE CACOAL - CDCAC 
02 (duas) salas 

FIXO: (69) 3441-1888 GERAL: 

99373-8019 ADM: 98479-9500 

SEG: 99379-2305 

Avenida Itapemirim nº 

421 Bairro Brizon 

Cacoal-RO CEP: 

76.915-000 Próximo a 

rodoviária 

CADEIA PÚBLICA DE 

SANTA LUZIA 

D'OESTE - CPSLO 

01 (uma) sala 
FIXO: (69) 3434-2842 GERAL: 

98495-1289 ADM: 98432-0176 

Av. Tancredo Neves 

2841, Santa Luzia 

D'Oeste-RO. CEP: 

76.950-000 Anexo a 

Delegacia de Policia 

Civil 

CADEIA PÚBLICA DE 

ALTA FLORESTA 

D'OESTE - CPAFO 

01 (uma) sala 
GERAL: 99904-5050 ADM: 

99974-5940 

Av. Amapá, SN, Bairro 

Santa Felicidade, Alta 

Floresta D Oeste/RO. 

CEP: 769.954-000 

CEP: 76.954-000 

Anexo a Delegacia de 

Policia Civil 

10. PRAZO/LOCAL/HORÁRIOS DA ENTREGA DO OBJETO 

10.1. Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Central do Governo, na Rua: Antônio Lacerda 

n° 4138, bairro Setor Industrial - Porto Velho RO, com Horário de Funcionamento das 07h30min ás 

13h30min de segunda a sexta-feira, com acuse de recebimento, como nas formas habituais. Num prazo 

máximo de 30 dias a contar do recebimento da nota de empenho   

10.2. Somente serão recebidos os materiais em perfeita execução e sem qualquer defeito. 

11. DA FORMA DE RECEBIMENTO 
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11.1. A CONTRATADA deverá entregar o material, de acordo com a necessidade desta SEJUS, 

observando o quanto segue: 

Provisório: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os produtos acerca das 

especificações em até 05 (cinco) dias; 

Definitivo: após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação em até 15 

(quinze) dias 

11.2. O fornecimento dos itens somente será considerado concluído e em condições de ser recebido depois 

de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão 

de Recebimento composta de do mínimo 3 (três) membros, designada pela Administração, conforme dispõe 

o art. 15, § 8º da lei 8.666/93. 

11.3. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 4 

(quatro) horas, antes do evento, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será 

suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação. 

11.4. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto deste Termo de Referência ou 

que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível 

a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei nº. 8.666/93, 

bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de 

processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

11.5. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo 

perfeito desempenho do objeto contratado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante o 

período de garantia. 

12. DA GARANTIA MATERIAL 

12.1. Aplica-se no que couber, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor; 

12.2. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à 

CONTRATADA relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas 

sejam corrigidas. 

13. DO VALOR ESTIMADO 

13.1. A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos 

pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do 

Decreto Estadual nº. 10.538, de 11/06/2003. 

14. HABILITAÇÃO 

14.1. Além dos preceitos elencados na lei 8.666/93, em especial os art. 27, I a V, c/c 28 a 31, no que 

couber, os quais deverão ser devidamente solicitados à futura CONTRATADA  logo após a indicação e 

definição de quem ofertará o menor preço para a execução e entrega do objeto, devendo de imediato: 

14.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I. Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando 

houver; 

II. Cópia da Procuração, quando houver; 

III. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

IV. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, no qual sejam expressos os poderes dos titulares para exercer 

direitos e assumir obrigações em nome da empresa; 

V. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

VI. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira. 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos 

do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775, de 2012. 

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 

971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva." 

14.1.2. REGULARIDADE FISCAL 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação 

também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação 

também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto. O 

licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão 

positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase 

de adimplemento 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;" 

14.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de 

negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento." 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

15.1. As empresas deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão) que 

comprove ter fornecido anteriormente objeto compatível em CARACTERÍSTICAS com o objeto desta 

licitação, nos termos nos termos do art. 3º, inciso II da Orientação Técnica n.º 001/2017GAB/SUPEL/RO, a 

saber: 

15.2. Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à aquisição de 

bens e materiais de consumo comuns, considerando o valor estimado da contratação, devem 

observar o seguinte: 

15.3. (…) 

15.4. I - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - 

apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido anteriormente materiais 

compatíveis em características; 

15.5. (…) 

15.6. "Parágrafo único. Não se aplica a regra do inc. I, aplicando-se a regra do inc. II deste artigo, quando 

tratar da aquisição de bens e materiais de natureza mais complexas tais como equipamentos médicos, 

odontológicos, de segurança, eletrônicos, computacionais." 

15.7. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, 

e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do 

objeto, quantidades e prazos de fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência 

prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os 

documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, 

acompanhados de editais de licitação, dentre outros. 

15.8. A Administração, por meio da Comissão, poderá, ainda, caso haja necessidade, empreender 

diligência para averiguar a veracidade dos documentos. 

15.8.1. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

15.9. Comprovação de boa situação financeira da empresa por balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, além dos termos de abertura e encerramento do livro diário, devidamente 

registrado na junta comercial ou no órgão de registro de comércio competente. 

15.10. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante 

tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do 

Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a 

mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de 10% (dez por cento) do 

valor estimado do item que o licitante estiver participando. 

15.11. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 

de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

 

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, 

extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias 

caso não conste o prazo de validade. 

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro 

verificará se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme 

determina o art. 58 da Lei 11.101/2005. 

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação 

judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade 

econômica." 

15.11.1. SERÁ EXIGIDA, AINDA, A APRESENTAÇÃO DA SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO 
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I. Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

II. Declaração sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) 

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo 

ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos, conforme disposto no art. 7º, XXXIII CF; 

16. DEVERES 

16.1. Além dos encargos determinados neste certame, por Leis, Decretos, Normas e/ou regulamentos, nos 

deveres e obrigações das partes também se incluem: 

16.2. DA CONTRATADA 

16.2.1. Substituir em até 10 (dez) dias os materiais que, após a entrega, apresentarem defeitos ou vierem a 

apresentar durante o período de garantia, sem prejuízo das sanções previstas; 

16.2.2. Entregar objeto da contratação no prazo fixado e em estrita conformidade com as especificações e 

quantitativos; 

16.2.3. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais, reservado a 

CONTRATANTE o direito de recusar os materiais que não estiverem em conformidade com o objeto 

contratado. 

16.2.4. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a 

entrega dos materiais, inclusive, durante a entrega dos mesmos feitos por transportadoras; 

16.2.5. A CONTRATADA deverá aceitar supressões até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela 

Contratante, conforme previsto no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, ficando os acréscimos permitidos mediante 

§ 1°, art. 15, e art.30 e 31 do Decreto Estadual n. 18.340/13 (Redação do parágrafo dada pelo Decreto n. 

24.082 de 22/07/2019). 

16.2.6. Substituir os materiais/produtos, desde que comprovada a impossibilidade ou impropriedade da sua 

utilização, sem ônus para a CONTRATANTE; 

16.2.7. Comunicar por escrito a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, os motivos que, 

eventualmente, impossibilitem o fornecimento no prazo estipulado; 

16.2.8. No preço ofertado estarão incluídos também os custos indiretos sobre o fornecimento, tais 

como: seguros de acidentes, fretes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações. 

16.2.9. Prezar pelo sigilo e segurança do objeto, sendo responsável por qualquer extravio ou desvio de 

material até a entrega e devido recebimento pela comissão, sujeitando-se as responsabilidades civis e penais 

cabíveis. 

16.2.10. Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16.3. DA CONTRATANTE 

16.3.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições assumidas. 

16.3.2. Promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se está em conformidade com 

o que foi solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste Termo; 

16.3.3. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução do 

contrato, para que sejam tomadas as providências necessárias quanto às correções decorrentes de erros e 

falhas; 

16.3.4. Notificar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os 

esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas, das eventuais aplicações de 

advertências e multas previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, conforme Lei nº 

2.414 de 18 de fevereiro de 2011 (Institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 

a Administração Pública Estadual) e Decreto nº 16.089 de 28 de julho de 2011 (Dispõe sobre o Cadastro 

Geral de Fornecedores - CAGEFOR, previsto no art. 34 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

regulamenta a Lei nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, que institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos 

de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP). 

16.3.5. Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato; 

16.3.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem as especificações. 



 

 

 

 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ALFA/SUPEL/RO 

 

 

 

 

 

16.3.7. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

16.3.8. Fiscalizar a execução do contrato nos termos da Lei 8.666/93. 

17. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO/GESTOR/FISCALIZADOR 

17.1. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por uma comissão de no mínimo 03 

(três) pessoas, indicados pelo titular da pasta, dos quais deverão dentre outros averiguar o que segue: 

17.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato sob os aspectos qualitativo e quantitativo, conforme 

prevê o art. 67, da Lei nº. 8.666/93, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o que estiver em desacordo com o 

contrato, não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade quanto a sua execução; 

17.3. Supervisionar, fiscalizar, atestar e conferir o objeto, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, 

podendo recusar tudo o que estiver em desacordo com as normas ou descrições contidas neste Termo de 

Referência; 

17.4. Efetuar o recebimento do objeto, em conformidade com a Lei 8.666/93. 

18. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

18.0.1.Conforme disposto no art. 62 da Lei 8.666/93, o instrumento de contrato poderá ser substituído por 

instrumento hábil, no caso a nota de empenho de despesa. 

18.0.2..Os preços serão fixos e irreajustáveis nos doze meses da vigência do contrato. 

18.0.3. Será formalizado o Contrato Administrativo estabelecendo em cláusulas as condições e 

responsabilidades entre as partes, para fornecimento do objeto, em conformidade com este Termo de 

Referência, com o Edital de Licitação e com a proposta da empresa, sob o crivo da Procuradoria Geral do 

Estado – PGE-RO. 

18.0.4. O contrato será executado diretamente pela CONTRATADA, sendo terminantemente vedada a 

subcontratação, cessão, transferência e/ou terceirização deste. 

19. METODOLOGIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

19.0.1. A presença de servidores designados para fiscalização do contrato, qualquer que seja a natureza da 

fiscalização, não diminuirá em nada a responsabilidade da empresa; 

19.0.2. A CONTRATANTE se obriga a designar formalmente, através de portaria publicada no Diário 

Oficial do Estado de Rondônia, em até cinco dias a contar da assinatura do contrato: 

19.0.3. Gestor do contrato. 

19.0.5. Comissão de Fiscalização composta por, no mínimo, três servidores efetivos. 

19.0.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por representantes da 

SEJUS especialmente designados para este fim, sem prejuízo da plena responsabilidade da empresa perante 

a SEJUS ou a terceiros; 

19.0.7. O fornecimento do objeto está sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer tempo, em 

todas as etapas; 

19.0.8. Aos servidores designados fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, da proposta da empresa e das cláusulas do contrato, e também, solicitar 

justificadamente a substituição de qualquer empregado da empresa que comprometa a perfeita execução do 

contrato ou crie obstáculos à fiscalização ou que não corresponda às exigências de segurança do órgão. 

20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. Deverão ser apresentadas de imediato, logo após o recebimento definitivo, na sede administrativa 

desta SEJUS (endereço rodapé), as notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo 

destas, a descrição do objeto, o número do Contrato e/ou nota de empenho e o número da Conta Bancária da 

CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias da apresentação, devidamente autorizado pelo órgão fiscalizador do Estado; 

20.2. Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 

documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para 

pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes 

controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a partir do recebimento e análise da despesa pelos órgãos controladores do Estado e pagamento); 
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20.3. Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a 

seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar 

indevida; 

20.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais; 

20.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento 

de encargos sociais e dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, 

CNDT, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão 

Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, também serão aceitas as certidões 

positivas com efeito negativo, todos devidamente atualizados; 

20.6. A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor efetivamente apurado e conferido 

pelos fiscais e comissão de recebimento do Contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura 

tenham sido verificadas, será efetuado pela Gerência Administrativa e Financeira da SEJUS, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos 

para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a 

análise e emitir parecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins 

de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização 

e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do retorno dos autos, no 

caso de apontamentos do órgão de controle; 

20.7. Os pagamentos referentes aos itens adquiridos através de contrato gerado por este processo 

administrativo não serão efetuados enquanto houver pendente a liquidação ou qualquer obrigação financeira 

que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência deste contrato, sem que isso gere direito ao 

pleito do reajuste de preços ou correção monetária, salvo parcelas incontroversas; 

20.8. Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira 

que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste 

de preços ou correção monetária; 

20.9. O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração se 

dará através da Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo 

à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos 

art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93; 

20.10. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que 

lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de 

determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão; 

20.11. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade; 

20.12. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos à CONTRATADA, conforme o caso e exigências legais aplicáveis. A CONTRATADA não 

poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar 

os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de 

desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas; 

20.13. O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura só será contado da data de sua validação, considerando 

o trâmite administrativo; 

20.14. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 

20.15. Diante da conferência, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada pela Comissão designada, conforme 

disposto nos artigos 67 e 77 da Lei 8.666/93; 

20.16. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária. 

20.17. os critérios de atualização financeira e compensações e penalizações por eventual atraso no 

pagamento, conforme previsto no art. 40, inciso XIX, alíneas "c" e "d" da Lei nº 8.666/83 
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"Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 

interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 

que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, 

bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

a) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 

adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

b) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 

antecipações de pagamentos" 

21. MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA CONTRATADA: 

21.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução 

contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 

CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida do contrato. 

21.2. Se a futura CONTRATADA recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se 

não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 

Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. 

21.3. Se a futura CONTRATADA, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

instrumento contratual, comportar-se de modo idôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de 

Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das 

demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP (Cadastro 

Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar). 

21.4. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a 

que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha 

nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua 

intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, serão deduzidos da 

garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja 

inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial. 

21.5. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

21.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a futura CONTRATADA se sujeitar à 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 

21.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas 

leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, 

cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a 

adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais 

significativos. 

21.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei 

nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto Estadual nº 26.182/2021 

21.9. Inexecução total ou parcial do contrato; 

21.10. Apresentação de documentação falso; 

21.11. Comportamento inidôneo; 

21.12. Fraude fiscal; 

21.13. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

21.14. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada 

em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros. 
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21.15. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus , com percentuais de multa 

conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras 

equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

Item Descrição da Infração Grau Multa 

1 

Executar os serviços incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por 

ocorrência. 

02 
0,4% 

por dia 

2 
Recusar-se a executar as determinações feitas pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 

justificado; por ocorrência; 
04 

1,6% 

por dia 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a 

execução do serviço, por dia e por unidade de atendimento; 
05 

3,2% 

por dia 

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por 

ocorrência. 
05 

3,2% 

por dia 

5 
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou 

consequências letais; por ocorrência. 
06 

4,0% 

por dia 

6 Inexecução total do contrato; 10 10 % 

Para os itens a seguir, deixar de: 

07 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 
0,2% 

por dia 

08 
Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 
01 

0,2% 

por dia 

09 
Iniciar a execução nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos 

estabelecidos por este Contrato; por item, por ocorrência. 
02 

0,2% 

por dia 

10 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa; 02 
0,4% 

por dia 

11 

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus anexos, mesmo que 

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

03 
0,8% 

por dia 

12 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, 

por ocorrência; 
03 

0,8% 

por dia 

13 

Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer 

despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e 

por ocorrência; 

05 
3,2% 

por dia 

As multas incidirão sobre a parcela inadimplida do contrato. 
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21.16. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

21.17. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, 

o que ensejará a rescisão contratual; 

21.18. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 

detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei; 

21.19. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações 

que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados 

e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido; 

21.20. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio 

da proporcionalidade; 

21.21. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 

21.22. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão 

contratante e de declaração de inidoneidade, previstas nos subitens anteriores, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente dessa licitação: 

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

21.23. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das 

previstas no Termo de Referência. 

21.24. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer 

sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que 

poderão ser aplicadas cumulativamente. 

21.25. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

22. DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS PUNITIVOS 

22.1. Constatada a ocorrência de inexecução no cumprimento do contrato, o gestor do contrato, ou a 

comissão responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá notificação contendo determinação de 

medidas corretivas e fixação de prazo, por escrito, através de endereço eletrônico de representante 

credenciado ou pelo correio com aviso de recebimento ou entregue mediante recibo. 

22.2. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, o gestor do contrato, ou a 

comissão responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá Parecer Técnico fundamentado 

circunstanciando a conduta ensejadora de sanções, e o encaminhará ao Ordenador de Despesas. 

22.3. O Ordenador de Despesas, ciente do Parecer Técnico, instaurará Processo Administrativo Punitivo, 

notificando o fornecedor por escrito da instauração do processo e dos motivos que ensejaram a indicação das 

sanções, através de endereço eletrônico de representante credenciado ou pelo correio com aviso de 

recebimento ou entregue mediante recibo, ou ainda publicação no DOE/RO para, querendo, no prazo de cinco 

dias úteis apresentar defesa. 

22.4. No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública o prazo 

será de dez dias úteis. 

22.5. Não acolhidas as razões de defesa, o Ordenador de Despesas aplicará a sanção cabível, publicando a 

decisão no DOE/RO, e cientificando por ofício o fornecedor, abrindo-se prazo de cinco dias úteis para 

apresentação de pedido de reconsideração ou interposição de recurso. 
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22.6. Apresentado tempestivamente, o pedido de reconsideração ou o recurso, será submetido à apreciação 

da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO, para parecer prévio, afim de subsidiar a decisão da autoridade 

competente, que deverá ser publicada, em extrato, no DOE/RO. 

22.7. Após o encerramento do Processo Administrativo Punitivo, o Ordenador de Despesas encaminhará, 

sob pena de responsabilidade, até o quinto dia útil do mês subseqüente, a relação das pessoas físicas e 

jurídicas, e nesse último caso, também de seus diretores, sócios-gerentes e controladores, que deverão ser 

incluídos no CAGEFIMP. 

22.8. Os servidores, gestor do contrato e membros das comissões, bem como o Ordenador de despesas 

serão responsabilizados se constatada omissão indevida na fiscalização, notificação, instauração do processo 

administrativo punitivo ou aplicação de sanções, na medida de sua omissão, considerando o princípio da 

indisponibilidade do interesse público. 

23. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

23.1. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com este Termo 

de Referência, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, detalhando: 

23.2. Os preços unitários por item e o valor total da proposta; 

23.3. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contida, 

assumindo o proponente o compromisso de fornecer o objeto contratado, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo quando requerido pela SEJUS/RO. 

23.4. No preço ofertado estarão incluídos também os custos indiretos sobre a execução do contrato, tais 

como: seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações, etc., inclusive despesas com 

transporte. 

24. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

24.0.1.O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências da Súmula 

n.º247, TCU; 

24.0.2.O §1º do art. 23, da Lei 8.666/1993 diz que as aquisições realizadas pela administração pública sejam 

divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à 

licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da economia de escala 

25. DO REGISTRO DE PREÇOS 

25.0.1. A presente aquisição por meio do sistema de registro de preços encontra-se amparada pelo Decreto 

18.340/2013 em seu artigo 3º, II, conforme transcrito abaixo: 

25.0.2. Art. 3º. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente, nas 

seguintes hipóteses: 

25.0.3. II – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas, objetivando a adequação do estoque mínimo e máximo, ou contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

25.0.4. O presente registro de preços tem por finalidade atender as necessidades da Gerência de Tecnologia 

de Informação (GEINFO/SEJUS/RO). 

26. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação 

no Diário Oficial do Estado de Rondônia. 

27. DO GERENCIAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

29.1. A SUPEL, na qualidade de gerente da ata, deverá observar a disposição do art. 14 do Decreto Estadual 

nº 18.340/2013 

30. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

30.1. A Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador; 

30.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de 

preços da Administração Pública Estadual; 
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30.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

30.4. De acordo com o   art. 26, §3º e §4º, do Decreto Estadual n° 18.340/2013 sobre utilização 

de ata:  

30.5. "§ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. (Redação do parágrafo dada pelo Decreto Nº 24082 DE 22/07/2019). 

30.6. § 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 

registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem." (Redação do 

parágrafo dada pelo Decreto Nº 24082 DE 22/07/2019) 

30.7. Caberá ao órgão que se utiliza da ata, verificar a vantagem econômica a este Registro de Preços. 

31. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

31.1. De acordo com o artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão 

ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 

8.666/93. 

31.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

31.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados de mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

31.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

31.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso,o órgão gerenciador poderá: 

31.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, sem aplicação de penalidades e confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes. 

31.7. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

31.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

32. DOS CRITÉRIOS DA SUSTENTABILIDADE 

32.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes, no 

que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos; 

32.2. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que não decorra qualquer 

degradação ao meio ambiente; 

32.3. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a 

correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução 

de suas atividades objeto desta licitação; 

32.4. A CONTRATADA deverá cumprir as orientações dispostas no Decreto nº 21.264/2016 e Instrução 

Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, no 

que couber. 

33. DA APLICAÇÃO DO ART. 8º DO DECRETO ESTADUAL Nº 21.675/2017 – COTA ME/EPP 

33.1. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo do objeto, a SUPEL deverá reservar até 25% (vinte e cinto por cento) por item ou lote 

para a contratação de pequenas empresas. 
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34. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO: 

34.0.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do 

Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 

licitações por ela promovidas: 

34.0.2. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que neste caso o 

objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de 

parcelamento dos serviços prestados, através da união de esforços. 

35. DOS CASOS OMISSOS 

35.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referencia e seus anexos, 

os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos, respeitado o objeto dessa licitação, por meio de 

aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n°8.666/93, aplicando-se 

supletivamente, quando for o caso, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil 

brasileira e as disposições de direito privado. 

36. DO FORO 

36.1. As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem 

ser resolvidas pela via administrativa referentes a este Termo de Referência. 

37. ANEXOS 

37.1. ANEXO I 

Elementos Permanentes 44.90.52 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO 1. QTD 

01 Televisão 

Equipamento com muitos protocolos proprietários, onde cada fabricante 

desenvolve a sua tecnologia. Serão admitidos produtos que possuam 

tecnologias equivalentes a possíveis tecnologias proprietárias 

exigidas; Televisor de tecnologia LED. Deve possuir tamanho da tela de 

no mínimo 43"; Deve possuir resolução máxima de no mínimo 3,840 x 

2,160; Características do Vídeo: Processador UHD Engine ou 

equivalente; Clear Motion Rate: 120 ou superior; Frequência da tela 60Hz 

ou superior; HDR (High Dynamic Range) HDR Premium ou 

equivalente; Tecnologia de Painel Painel 100% RGB; Otimizador de 

contraste; Modo Filme; Modo Natural; Garantia: 36 meses; 

Características do Áudio: Dolby Digital Plus Potência mínima 

(RMS)20W; Tipo de alto-falante 2 Canais; Bluetooth de 

Áudio; Espelhamento do Smartphone para TV, DLNA; Bluetooth Low 

Energy; WiFi Direct; Sintonizador analógico Sim (Trinorma); Digital 

Broadcasting ISDB-T; Conectividade mínima: HDMI 3 entradas; USB 2 

entradas; Ethernet (LAN); Entrada de RF (terrestre/entrada de cabo)1 / 1 

(Uso Normal para o Terrestre) / 0; Suporte para HDMI A/Canal de 

retorno; Wi-fi; Alimentação de Energia AC Bivolt 50/60Hz; Controle 

Remoto; Compatível com Suporte de Parede Padrão VESA; Cabo de 

força; Garantia: 36 meses. 

2. 68 

3. 02 Nobreak 

Estabilizador: 5 tomadas elétricas de saída no padrão NBR 14136 + 

Extension Cord com mais 4 tomadas; Modelo bivolt automático: entrada 

127V/220V; Potência: 1500 VA; Forma de onda senoidal por 

aproximação (retangular PWM); Fusível de proteção externo (com 

unidade reserva); Voltagem de entrada: AC 115-127/220 V; Tomadas 

mínima de 05 Equipamentos no novo Padrão Brasileiro; Voltagem de 

saída: AC 115 V; Capacidade de Alimentação: 980 Watt / 1500 VA; 

Garantia do fabricante: 12 meses 

4. 68 
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ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO 1. QTD 

5. 03 Computador 

Gabinete: Tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60hz, com 

ajuste automático, com consumo e potência de no máximo 250 watts, 

suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração 

ofertada (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória RAM e 

demais periféricos); Fonte PFC (Power Factor Correction) ativo com 

eficiência superior a 85% (PFC 80+), dimensões máximas de 36,8 x 33,8 x 

11 cm; Processador: Processador no mínimo 06 núcleos físicos reais (six 

core) ou superior, suporte à arquitetura 64 bits, tecnologia SSE4.1/4.2 ou 

similar; Não serão aceitos processadores descontinuados pelos fabricantes 

dos processadores; Controladora de memória e de vídeo 

integrada, processador com clock speed de no mínimo 3.3 ghz e com 

memória cache de no mínimo 6mb, suporte ao conjunto de instruções AES 

(Advanced Encryption Standard), Bios: Desenvolvida pelo mesmo 

fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou ter direitos copyright 

sobre essa BIOS; Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and 

Power Management Interface), setup com suporte a língua Portuguesa e/ou 

inglesa, tipo Flash Rom; Memória principal: Com no mínimo 8GB DDR4 

2666MHz, permitir expansão a 32 GB de memória, placa mãe: Fabricação 

própria e exclusiva para o equipamento que for ofertado, não sendo aceitas 

placas utilizadas em livre comércio. Deve permitir o gerenciamento 

remoto, como acesso a bios, o chipset deverá ser do mesmo fabricante do 

processador principal com suporte ao barramento de comunicação DMI 

com o processador de, no mínimo, 6GT/s;  Controladora de vídeo: 

Memória da placa de vídeo com compartilhamento dinâmico com o 

sistema, podendo atingir 1.7GB ou mais, possuir, no mínimo, 1 (uma) porta 

de vídeo padrão VGA e 2 (duas) portas HDMI, suporte à resolução mínima 

de 1920 x 1080 @ 60 Hz, controladora de rede: Gigabit Ethernet 100/1000 

mbps com recursos wake on lan (wol); Possuir, no mínimo, 01 (uma) porta 

de rede padrão RJ-45 integrada, controladora de áudio: Controladora de 

som compatível com o padrão “HD áudio codec", possuir no painel frontal 

um conector universal de áudio, possuir no painel traseiro um conector de 

saída de linha, portas e expansões: Possuir, no mínimo, 4 (quatro) portas 

USB 2.0 / 3.0 ou superior nativas (não será aceito qualquer tipo de 

adaptador extensor de portas); Armazenamento: SSD de no mínimo 

256GB. Sistema Operacional: Sistema operacional Microsoft Windows 10 

Professional x64, por unidade entregue, na versão OEM em português 

(Brasil) e devidamente licenciado - com licença definitiva em nome do 

órgão solicitante. Caso no momento da entrega dos equipamentos já exista 

uma versão superior ao Windows 10 Professional 64 bits, a mais recente e 

equivalente deverá ser entregue; Garantia: Os equipamentos devem possuir 

garantia por um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, durante o prazo 

de garantia será substituída sem ônus para a contratante, a parte ou peça 

defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por uso inadequado dos 

equipamentos. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão 

realizados onde se encontram (on- site). Os serviços de reparo dos 

equipamentos especificados serão iniciados onde se encontram (on-site), 

em até 2 dias úteis ao de abertura do chamado junto a contratada e 

concluídos em até 4 dias úteis ao de abertura do chamado para os reparos 

realizados em capitais e regiões metropolitanas e o dobro destes para os 

reparos destinados a unidades localizadas fora das citadas zonas. 

6. 68 
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ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO 1. QTD 

04 

Suporte de 

chão p/ TV de 

43" - Suporte 

de Chão para 

TV com 

Rodízio 

Suporte de chão p/ TV de 43" - Suporte de Chão para TV com 

Rodízio: Pedestal para TV com bandeja; Possuir rodízios que facilitam a 

movimentação dos aparelhos; Possuir ajuste de altura da bandeja e ajuste 

de altura e giro de 360 graus da TV; Permitir a organização de cabos 

(esconder os cabos na sua estrutura); Possuir estabilidade quando utilizado 

com ITEM 1 - TV; Altura máxima de no mínimo 185 cm; Tamanho da 

bandeja de no mínimo(LxP) 40cm x 28 cm; Possuir rodízios com 

trava; Carga máxima de no mínimo 40kg; Cor Preta ou Branca; Vir 

acompanhado de todos acessórios necessários para instalação do ITEM 

1 Ser totalmente compatível com ITEM 1 - TV. 

68 

Elementos consumo 33.90.30 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO QTD 

01 Webcam 

Webcam para video audiências e visitas virtuais: deve possuir Campo de 

Visão 120° no mínimo. resolução de captura mínima 3840 x 2160; possuir no 

mínimo Zoom 5x Digital. Possuir recurso que permitinda expandir campo de 

visão para visualizar outras áreas especificas. Possuir microfone 

omnidirecional com cancelamento de ruído e eco. Possuir enquadramento de 

imagem do participante da  videochamada. Suportar múltiplas resoluções, 

sendo 4K (Ultra HD) 1080p (Full HD) e 720p (HD) para melhor suportar a 

qualidade oferecida por aplicativos e monitores.Controle remoto RF com 

controle de imagem e som. Tecnologia sem fio Bluetooth 4.2 ou superior com 

retro compatibilidade. Conectividade USB plug-and-play com windows 10 ou 

superior. Compatível com Cisco Jabber, Cisco Webex, Google Meet e Zoom. 

Compatível com Windows 10 ou superior, Mac OS ou superior. Compatível 

com Porta USB 3.0 ou superior. Possuir Cabo USB 3.0 de 5 m com uma 

extremidade Tipo-A. Ser projetado para funcionar com o Driver de classe de 

vídeo USB integrado do sistema operacional. Garantia mínima de 36 meses.  

68 

7. 02 8. Teclado  

9. Teclado  no padrão AT do tipo estendido, de no mínimo, 107 teclas, 

padrão ABNT-2, com conector USB, sendo vedado o uso de adaptadores, 

regulação de altura e/ou inclinação do teclado, cor preta. 

10. 68 

11. 03 12. Mouse 

13. Mouse Ótico: Apontador (mouse) com tecnologia óptica e conector USB 

(sem uso de adaptadores), ergonômico e ambidestro, de 2 (dois) botões e 

1 (um) botão de rolagem (“net scroll”), com no mínimo de 1.000dpi de 

resolução, do mesmo fabricante do equipamento principal, com resolução 

mínima de 1000dpi. 

14. 68 

15. 04 

16. Cabo 

HDMI - 5 

metros  

17. Cabo Hdmi 5m Blindado 2.0 Ethernet 5 Metros 4k 3d 2160p; Deverá 

possuir conectores macho em ambas as extremidades; Deverá suportar 

resolução mínimo 4K 2160p; Tamanho: 5 

metros; Compatibilidade: PCM, DVD-Audio, SUPER Audio CD, Dolby 

TrueHD, DTS-HD Master Audio; Velocidade: Taxa de transferência: 

mínimo de 10.2Gbit/s; Sinal de Vídeo: Suporta resoluções de mínimo de 

576p; 

18. 68 

19. 05 

20. Cabo 

extensor 

USB - 3.0 

- 3 metros 

21. Cabo extensor USB - 3.0 - 3 metros; Cabo Extensor USB 3.0 AM/AF com 

amplificador(es) de sinal; Deverá possuir; comprimento mínimo de 3 

metros e comprimento máximo 4 metros; Deverá permitir conectar 

dispositivos de conexão USB 3.0 sem perda de velocidade; Deverá 

22. 68 
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ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO QTD 

permitir velocidade de transferência de dados de até 5.0 Gbps; Deverá 

possuir uma entrada USB Macho e saída USB Fêmea, ambas tipo A; 

Deverá ser compatível com Windows 10; Deverá ser plug and play. 

23. 06 

24. Tripé p/ 

Webcam - 

Tripé de 

mesa 

para 

webcam e 

celular 

25. Tripé p/ Webcam - Tripé de mesa para webcam e celular: Pode usar o 

celular na vertical e na horizontal; Altura mínima: 11 cm; Altura máxima: 

14,5 cm; Material: Alumínio; Suporta até 800g; Encaixe rosca universal 

1/4". 

26. 68 
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ANEXO II – DO EDITAL- QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS 

 

 
 
 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

 

SUBTOTAL 

GERAL 

 
 

 

 
 

1 

 

AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%) 

Televisão 

Equipamento com muitos protocolos proprietários, onde cada fabricante 

desenvolve a sua tecnologia. Serão admitidos produtos que possuam tecnologias 

equivalentes a possíveis tecnologias proprietárias exigidas; Televisor de tecnologia 

LED. Deve possuir tamanho da tela de no mínimo 43"; Deve possuir resolução 

máxima de no mínimo 3,840 x 2,160; Características do Vídeo: Processador UHD 

Engine ou equivalente; Clear Motion Rate: 120 ou superior; Frequência da tela 60Hz 

ou superior; HDR (High Dynamic Range) HDR Premium ou equivalente; Tecnologia 

de Painel Painel 100% RGB; Otimizador de contraste; Modo Filme; Modo Natural; 

Garantia: 36 meses; Características do Áudio: Dolby Digital Plus Potência mínima 

(RMS)20W; Tipo de alto-falante 2 Canais; Bluetooth de Áudio; Espelhamento do 

Smartphone para TV, DLNA; Bluetooth Low Energy; WiFi Direct; 

 

 

 
 

 

UND 

 

 

 
 

 

51 

 

 

 
 

 

   

 

 

 
 

 

R$ 161.537,91 

2 

EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO ME/EPP (25%) 
Televisão 

Equipamento com muitos protocolos proprietários, onde cada fabricante desenvolve 
a sua tecnologia. Serão admitidos produtos que possuam tecnologias equivalentes a 
possíveis tecnologias proprietárias exigidas; Televisor de tecnologia LED. Deve 
possuir tamanho da tela de no mínimo 43"; Deve possuir resolução máxima de no 
mínimo 3,840 x 2,160; Características do Vídeo: Processador UHD Engine ou 
equivalente; Clear Motion Rate: 120 ou superior; Frequência da tela 60Hz ou 
superior; HDR (High Dynamic Range) HDR Premium ou equivalente; Tecnologia de 
Painel Painel 100% RGB; Otimizador de contraste; Modo Filme; Modo Natural; 
Garantia: 36 meses; Características do Áudio: Dolby Digital Plus Potência mínima 
(RMS)20W; Tipo de alto-falante 2 Canais; Bluetooth de Áudio; Espelhamento do 
Smartphone para TV, DLNA; Bluetooth Low Energy; WiFi Direct 

 
 
 
 

UND 

 
 

 

 
17 

 

 
 

 

      

R$ 53.845,97 

 
 

 

3 

AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%) 

 

Nobreak 

Estabilizador: 5 tomadas elétricas de saída no padrão NBR 14136 + Extension Cord 

com mais 4 tomadas; Modelo bivolt automático: entrada 127V/220V; Potência: 

1500 VA; Forma de onda senoidal por aproximação (retangular PWM); Fusível de 

proteção externo (com unidade reserva); Voltagem de entrada: AC 115-127/220 V; 

Tomadas mínima de 05 Equipamentos no novo Padrão Brasileiro; Voltagem de 

saída: AC 115 V; Capacidade de Alimentação: 980 Watt / 1500 VA; Garantia do 

fabricante: 12 meses 

 

 

 

UND 

 

 

 

51 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 61.179,60 

4 

EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO ME/EPP (25%) 

Nobreak 

Estabilizador: 5 tomadas elétricas de saída no padrão NBR 14136 + Extension Cord 
com mais 4 tomadas; Modelo bivolt automático: entrada 127V/220V; Potência: 1500 
VA; Forma de onda senoidal por aproximação (retangular PWM); Fusível de proteção 
externo (com unidade reserva); Voltagem de entrada: AC 115-127/220 V; Tomadas 
mínima de 05 Equipamentos no novo Padrão Brasileiro; Voltagem de saída: AC 115 
V; Capacidade de Alimentação: 980 Watt / 1500 VA; Garantia do fabricante: 12 
meses 

UND 17  R$    20.393,20 
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5 

 

AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%) 

Webcam, Webcam para video audiências e visitas virtuais: deve possuir 

Campo de Visão 120° no mínimo. resolução de captura mínima 3840 x 

2160; possuir no mínimo Zoom 5x Digital. 

Possuir recurso que permitinda expandir campo de visão para visualizar 

outras áreas especificas. Possuir microfone omnidirecional com 

cancelamento de ruído e eco. Possuir enquadramento de imagem do 

participante da videochamada. 

 

 

 

UND 

 

 

 

51 

 

 

 

 

 

R$ 281.084,46 

6 

EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO ME/EPP (25) 

Webcam, Webcam para video audiências e visitas virtuais: deve possuir 

Campo de Visão 120° no mínimo. resolução de captura mínima 3840 x 

2160; possuir no mínimo Zoom 5x Digital. 

Possuir recurso que permitinda expandir campo de visão para visualizar 
outras áreas especificas. Possuir microfone omnidirecional com 
cancelamento de ruído e eco. Possuir enquadramento de imagem do 
participante da videochamada. 

UND 17  R$    93.694,82 

 

 

 

 

 

 

7 

AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%) 

 

Computador 

Gabinete: Tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60hz, com 

ajuste automático, com consumo e potência de no máximo 250 watts, 

suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração 

ofertada (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória RAM e 

demais periféricos); Fonte PFC (Power Factor Correction) ativo com 

eficiência superior a 85% (PFC 80+), dimensões máximas de 36,8 x 33,8 

x 11 cm; Processador: Processador no mínimo 06 núcleos físicos reais 

(six core) ou superior, suporte à arquitetura 64 bits, tecnologia 

SSE4.1/4.2 ou similar; Não serão aceitos processadores descontinuados 

pelos fabricantes dos processadores; Controladora de memória e de 

vídeo integrada, processador com clock speed de no mínimo 3.3 ghz e 

com memória cache de no mínimo 6mb, suporte ao conjunto de 

instruções AES (Advanced Encryption Standard) 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

 

51 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 248.556,15 

8 

EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO ME/EPP (25%) 
 
Computador 

Gabinete: Tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60hz, com 
ajuste automático, com consumo e potência de no máximo 250 watts, 
suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração 
ofertada (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória RAM e 
demais periféricos); Fonte PFC (Power Factor Correction) ativo com 
eficiência superior a 85% (PFC 80+), dimensões máximas de 36,8 x 33,8 
x 11 cm; Processador: Processador no mínimo 06 núcleos físicos reais 
(six core) ou superior, suporte à arquitetura 64 bits, tecnologia 
SSE4.1/4.2 ou similar; Não serão aceitos processadores descontinuados 
pelos fabricantes dos processadores; Controladora de memória e de 
vídeo integrada, processador com clock speed de no mínimo 3.3 ghz e 
com memória cache de no mínimo 6mb, suporte ao conjunto de 
instruções AES (Advanced Encryption Standard) 

 

UND 
17  R$ 82.852,05 

9 
Teclado, Teclado no padrão AT do tipo estendido, de no mínimo, 107 
teclas, padrão ABNT-2, com conector USB, sendo vedado o uso de 

UND 68  R$ 3.072,24 
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adaptadores, regulação de altura e/ou inclinação do teclado, cor preta. 

10 

Mouse, Mouse Ótico: Apontador (mouse) com tecnologia óptica e 
conector USB (sem uso de adaptadores), ergonômico e ambidestro, de 
2 (dois) botões e 1 (um) botão de rolagem (“net scroll”), com no mínimo 
de 1.000dpi de resolução, do mesmo fabricante do equipamento 
principal, com resolução mínima de 1000dpi. 

UND 68  R$ 971,04 

11 

Cabo HDMI - 5 metros 
Cabo Hdmi 5m Blindado 2.0 Ethernet 5 Metros 4k 3d 2160p; Cabo HDMI 
Premium versão 2.0 19 pinos com conectores banhados à ouro 24k, 
protegido com blindagem e filtro, garantindo maior durabilidade, 
evitando interferências e perda de qualidade; Deverá possuir 
conectores macho em ambas as extremidades; Deverá suportar 
resolução 4K 2160p; Permitir resoluções de vídeo muito além da 
resolução 1080p, suportando a próxima geração de Tv's e 
equipamentos; Características: 4K@50/60HZ 2160P: Até 4x Mais 
Detalhes que 1080P; 

UND 68  R$ 2.406,52 

12 

Cabo extensor USB - 3.0 - 3 metros 
Cabo extensor USB - 3.0 - 3 metros; Cabo Extensor USB 3.0 AM/AF com 
amplificador(es) de sinal; Deverá possuir; comprimento mínimo de 3 
metros e comprimento máximo 4 metros; Deverá permitir conectar 
dispositivos de conexão USB 3.0 sem perda de velocidade; Deverá 
permitir velocidade de transferência de dados de até 5.0 Gbps; Deverá 
possuir uma entrada USB Macho e saída USB Fêmea, ambas tipo A; 
Deverá ser compatível com Windows 10; Deverá ser plug and play. 

UND 68  2.690,76 

13 

Tripé p/ Webcam - Tripé de mesa para webcam e celular 
Tripé p/ Webcam - Tripé de mesa para webcam e celular: Pode usar o 
celular na vertical e na horizontal; Altura mínima: 11 cm; Altura máxima: 
14,5 cm; Material: Alumínio; Suporta até 800g; Encaixe rosca universal 
1/4". 

UND 68  2.495,60 

14 

Suporte de chão p/ TV de 43" - Suporte de Chão para TV com Rodízio 
Suporte de chão p/ TV de 43" - Suporte de Chão para TV com Rodízio: 
Pedestal para TV com bandeja; Possuir rodízios que facilitam a 
movimentação dos aparelhos; Possuir ajuste de altura da bandeja e 
ajuste de altura e giro de 360 graus da TV; Permitir a organização de 
cabos (esconder os cabos na sua estrutura); Possuir estabilidade quando 
utilizado com ITEM 1 - TV; Altura máxima de no mínimo 185 cm; 
Tamanho da bandeja de no mínimo(LxP) 40cm x 28 cm; Possuir rodízios 
com trava; Carga máxima de no mínimo 40kg; Cor Preta ou Branca; Vir 
acompanhado de todos acessórios necessários para instalação do ITEM 
1 Ser totalmente compatível com ITEM 1 - TV. 

UND 68  59.272,88 

VALOR TOTAL EXCLUSIVO R$ 321.695,08 

VALOR TOTAL AMPLA PARTIPAÇÃO R$ 752.358,12 

VALOT TOTAL GERAL R$ 1.074.053,20 
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ANEXO III – DO EDITAL- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/20XX/SUPEL_RO 

Origem: Pregão Eletrônico nº 442/2022 

Data da Publicação no 

DOE: 

XX/XX/XXXX Processo nº 0033.030059/2022-69 

Órgão Participante: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA - SEJUS/RO. 

 

Órgão gerenciador: Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 

1. CLÁUSULA I – IDENTIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S). 

1.1. A identificação dos detentores está inserida no anexo único desta ata. 

2. CLÁUSULA II – DO OBJETO 

2.1.Registro de preço para Aquisição de solução para realização de videoconferência nas unidades prisionais do 

estado de Rondônia, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Justiça - SEJUS, conforme 

solicitado no Memorando nº 08/2022/SEJUS-GEINFO. 

2.2. A validade desta ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Diário 

Oficial do Estado. 

3. CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

3.1. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do Estado 
de Rondônia, após autorização expressa do órgão gerenciador – Superintendência Estadual de Compras e 
Licitações – SUPEL. 

3.2. A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no Art. 26 do Decreto Estadual nº 18.340/2013. 

3.3. As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços. 

3.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

4. CLÁUSULA V – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO 

4.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas 
as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93 

4.2. Nos termos do Decreto Estadual 25.969 de 07 de abril de 2021, os preços registrados serão mantidos 
inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para 
majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços 
vigentes de mercado. 

4.3. A revisão de preços prevista no caput do artigo 23B do Decreto Estadual 25.969 precederá de 
requerimento: I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido 
com documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou II - pelo órgão 
participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há minoração do valor 
originalmente registrado. 

4.4. Nos termos do § 2° do Decreto 25.969/2021, se comprovada a majoração dos valores de mercado nas 
hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, 
antes da efetiva alteração de preços, as demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem 
interesse em manter o preço original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em 
manter o valor da ARP; os preços poderão ser revisados conforme disposto no caput  artigo 23B. 
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4.5. Conforme disposto no § 4°do Decreto 25.969/2021. a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente à época do registro. 

4.5.1. O Decreto Estadual 18.340/2013 dispõe ainda no artigo 25, sobre as hipóteses do cancelamento do preço 
registrado, que poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 
o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público; ou II - a 
pedido do fornecedor 

4.5.2. O preço registrado também poderá ser cancelado nas hipóteses do artigo 24 do Decreto Estadual 
18.340/2013, quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições da ata de registro de preços; 
não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não aceitar 
reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado, ou sofrer 
sanção prevista na forma do artigo 87 da Lei 8.666/93. 

5. CLÁUSULA VI - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 

5.1. A apresentação de novas propostas para compor o cadastro de reserva não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

5.2. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada caso o melhor colocado no certame tenha seu registro cancelado ou revogado, nas hipóteses 
previstas no Decreto Estadual 18.340/2013. 

5.3. Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação. 

6. CLÁUSULA VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

6.2. Fica a empresa detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá 
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

6.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao 
Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata 
e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos. 

6.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem 
como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 

7. CLÁUSULA VIII - DO FORO 

7.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de PortoVelho/RO, 
excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO IV – DO EDITAL- MINUTA SOLICITAÇÃO DE ADESÃO 

 
ANEXO ÚNICO. 

[UNIDADE CONTRATANTE SOLICITANTE] 

 

 

OFÍCIO Nº ______/__________ [], [DATA DA EMISSÃO] 

 

 

Prezado Gestor da Ata nº [Nº DA ATA] do(a) [ÓRGÃO GESTOR DA ATA] 

 

Nos termos do art. 26 do Decreto Estadual nº 18.340/2013, solicito autorização para ADERIR à Ata de Registro 

de Preços em epígrafe visando adquirir os itens e quantitativos relacionados na tabela abaixo. 

 

Ressalto que o(s) fornecedor(es), detentor(es) do(s) preço(s) registrado(s), já se manifestou(ram) pela aceitação, 

conforme previsto no Decreto 18.340/2013 

 

Nº ITEM DA ATA ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

ADESÃO 

   

 

 

ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE  SOLICITANTE 
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ANEXO V – DO EDITAL- MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

MINUTA DE CONTRATO O CONTRATANTE, O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da (ÓRGÃO 

CONTRATANTE), inscrita no CNPJ/MF sob o n° (00.000.000/0001-00), com sede na Rua Farquar, n° 2986, 

Complexo Rio Madeira, Bairro Pedrinhas, (COMPLEMENTO), nesta cidade de Porto Velho-RO, representada pelo 

(CARGO DO REPRESENTANTE), o Sr. ou Sr(a) (REPRESENTANTE DO ÓRGÃO), portador(a) do CPF/MF nº 

(000.000.000- 00), e a CONTRATADA, a empresa(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob n° 

(00.000.000/0001- 00), com endereço na Rua (ENDEREÇO EMPRESARIAL), aqui representada por seu 

(CARGO), o Sr. ou Sr(a (REPRESENTANTE EMPRESARIAL), portador(a) do CPF/MF n° (000.000.000-00), de 

acordo com a representação legal que lhe é outorgada sob id. XXXX, celebram o presente CONTRATO 

ADMINISTRATIVO, em atendimento ao pedido sob id. XXXX, decorrente do Processo Eletrônico nº 

XXXXXXXXXXXX que regulou o Pregão Eletrônico nº XXXXXXXXXXXX (homologado pela autoridade 

competente - Ids. XXXXXXXXX), o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais normas 

perAnentes, vinculando-se aos termos do Processo Eletrônico nº XXXXXXXXXX, ao Termo de Referência (id. 

XXXX) e à proposta da CONTRATADA, condicionado à observância do Parecer nº XXXXXXXXXXX (id. 

XXXX), mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  

 

1. DO OBJETO 

 1.1. O objeto do presente instrumento é a (DESCRIÇÃO DO OBJETO), nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, Edital e seus anexos. 

 

2. DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 2.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente. 

 

 3. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 3.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente.  

 

4. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 4.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente. 

 

 5. DA GARANTIA 

 5.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente. 

 

 6. DA VIGÊNCIA 

 6.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente.  

 

7. DO VALOR E PAGAMENTO 

 7.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente. 

 

 8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente. 

 

 9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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 9.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente.  

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 10.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente. 

 

 11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente.  

 

12. DAS SANÇÕES E PENALIDADES  

12.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente.  

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 13.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente.  

 

14. DO REAJUSTE, ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO  

14.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente. 

 

 15. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA 

 15.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente. 

 

 16. DA RESCISÃO CONTRATUAL  

16.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador 

de despesa do órgão requerente. 

 

 17. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 17.1. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando 

sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância  

 

18. DOS CASOS OMISSOS 

 18.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as 

regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre 

em consideração os princípios que regem a administração pública.  

 

19. DA PUBLICAÇÃO 

 19.1. Incumbirá à CONTRATANTE, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo previsto na Lei nº8.666, de 1993. 

 

 20. DO FORO 

 20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas administraAvamente 

serão processadas e julgadas no Foro de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, que prevalecerá sobre qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 



 

 

 

 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ALFA/SUPEL/RO 

 

 

 

 

 

 21. DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRAÇÃO E VISTO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

21.1. Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no âmbito do Sistema 

Eletrônico de Informações - SEI, a data de celebração será correspondente a da aposição da assinatura eletrônica 

mais recente de qualquer das partes qualificadas no preâmbulo. 

  

21.2. Este instrumento jurídico foi elaborado na forma do art. 23, I, da LCE 620/2011, segundo as informações e 

documentos constantes dos autos do processo identificado neste instrumento.  

 

 

 

 

Representante legal (CONTRATANTE) - Representante legal (CONTRATADA) – 

 

 

 Visto: 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 442/2022/ALFA/SUPEL/RO  

 
 

PARA OS ITENS DE 01 a 04 Aplica-se a AMPLA PARTICIPAÇÃO com a reserva de cota no total de até 

25% às empresas ME/EPP e equiparadas. PARA OS DEMAIS ITENS, adota-se a exclusiva participação de 

Empresas de Pequeno Porte - EPP, Microempresas - ME e equiparadas. 
 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de seu (a) Pregoeiro (a) e Equipe de 

Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº 30/SUPEL/GAB, publicada no DOE do dia 

09/03/2022, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, sob o nº 442/2022/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

MÉTODO DE DISPUTA: ABERTO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta 

mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais 

nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os 

Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 DE JUNHO DE 2021, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, nº 18.340/2013, nº 

25.969/2021 e 25.829/2021, com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, 

e demais legislações vigentes, tendo como interessado a  SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA - SEJUS/RO. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0033.030059/2022-69 

OBJETO: Registro de preço para Aquisição de solução para realização de videoconferência nas unidades prisionais 

do estado de Rondônia, para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Justiça - SEJUS, conforme 

solicitado no Memorando nº 08/2022/SEJUS-GEINFO. 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 2102-2953; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390-30 - 4490-52; 

FONTE DE RECURSO: 1100 - 216. 

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 1.074.053,20 

DATA DE ABERTURA: 21 de outubro de 2022, às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/  

CÓDIGO DA UASG: 925373 

 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 

 

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e 

retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e 

esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, na Superintendência 

Estadual Licitações, pelo telefone (69) 3212-9264, ou no endereço sito a Av. Farquar, 2986, Bairro: Pedrinhas, 

Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470.  

 

Porto Velho-RO, 05 de outubro de 2022. 

 

CAMILA CAROLINE ROCHA PERES 

Pregoeira da Equipe ALFA/SUPEL 

Matrícula 300145454 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=161193
http://www.leigeral.com.br/legislacao/detalhes/7239-RO-Decreto-21-675-2017-Regulamenta-compras-publicas-estaduais
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.supel.ro.gov.br/

